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A utopia está lá no horizonte. 

Me aproximo dois passos, ela se afasta dois passos. 

Caminho dez passos e o horizonte corre dez passos. 

Por mais que eu caminhe, jamais alcançarei. 

Para que serve a utopia? 

Serve para isso: para que eu não deixe de caminhar. 

(Eduardo Galeano) 
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Resumo 

 

A evolução civilizacional atribuiu à educação uma relevância crescente, assumindo hoje 

um papel determinante em todas as dimensões do desenvolvimento. Embora esteja 

completamente sedimentado o entendimento de que a educação se deve estender ao 

longo da vida e ocorrer em qualquer espaço social, os equipamentos escolares continuam 

a ser, por excelência, o espaço e tempo da educação. Em Portugal, desde o momento em 

que o estado central assumiu a responsabilidade da educação, a partir da segunda 

metade do século XVIII, que o planeamento da rede escolar se manteve em segundo 

plano, ou associado a planos extraordinários de intervenção. Foi a descentralização, a 

reboque, primeiro, da transformação demográfica e socioeconómica motivada pela 

revolução de abril e consequente aumento da procura social da educação e, depois, do 

movimento global de crise do modelo da administração central, que marcou uma 

mudança de paradigma que colocou o planeamento da rede escolar em destaque na 

agenda educativa política portuguesa e reconheceu a importância e a necessidade da 

participação dos municípios. 

Situada na confluência interdisciplinar de um domínio epistemológico que tendemos a 

designar por territorialização da educação ou geografia da educação, esta investigação 

procura responder a esta nova lógica educativa, onde os territórios terão de assumir a 

sua função educadora e integrá-la num plano estratégico, para atingir um 

desenvolvimento territorial integrado e melhorar a qualidade da educação e o bem-estar 

da população. 

Num momento em que a transferência de competências do poder central para o local 

sofre um impulso decisivo e as mudanças se começam a efetivar, esta investigação 

procura: i) analisar a heterogeneidade dos mecanismos de apropriação dos normativos 
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legais referentes ao planeamento da rede escolar, pelos atores locais, e o impacto das 

diferentes lógicas de ação municipais no território, estabelecendo uma relação com as 

principais condições geográficas; ii) avaliar, criticamente, o processo de descentralização 

no domínio da planificação e organização de recursos educativos; e iii) perspetivar 

princípios orientadores para a construção de políticas públicas conducentes ao 

planeamento de uma rede escolar capaz de acolher as possíveis transformações dos 

contextos e acompanhar a evolução da população escolar. 

Partindo da revisão de literatura científica considerada relevante para a compreensão do 

planeamento da rede escolar em Portugal e da análise dos normativos legais nacionais 

essenciais para o conhecimento da sua evolução cronológica, esta investigação, de cariz 

qualitativo, foi desenvolvida segundo o método de estudo de casos múltiplos, visando a 

abrangência da diversidade de realidades físicas, demográficas, socioeconómicas, 

culturais, educacionais, políticas e económicas existente no território nacional e a 

realização de uma análise comparativa que permitisse identificar linhas de convergência 

e divergência entre diferentes municípios e enquadrar as decisões tomadas nos diversos 

contextos territoriais. As técnicas privilegiadas para a recolha de dados foram a análise 

documental, a observação direta e a entrevista aberta. 

Os resultados da investigação tornaram possível reunir evidências que nos permitiram 

enunciar as seguintes convicções: i) existe uma grande dificuldade em conciliar os 

interesses gerais do estado central com os interesses específicos e localizados das 

populações, em consequência da diversidade de contextos, a qual é responsável por uma 

significativa heterogeneidade na aplicação local dos critérios de planeamento da rede 

escolar, estabelecidos centralmente nas duas fases de afirmação da carta educativa 

(2003 e 2019); ii) ocorreu uma transformação das lógicas de ação municipais entre os 

dois momentos de ordenamento do parque escolar público português, tendo, entre 

outras mudanças, deixado de priorizar o cumprimento dos requisitos centrais e passado 

a atender predominantemente aos interesses locais; e iii) identifica-se um 

descontentamento, por parte dos municípios, em relação à forma como o processo 

político de transferência de competências, da administração central para a local, no 
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domínio da planificação e organização de recursos educativos, está a ser conduzido, pela 

sua incapacidade em responder às especificidades territoriais e acompanhar as 

necessidades, ambições e capacidades do poder local. 

O conhecimento do impacto das orientações centrais nas políticas educativas municipais 

e nas práticas decorrentes é essencial para o estabelecimento de novas abordagens de 

base local. É por essa razão que a estabilização de um quadro de referência para a 

planificação e organização de recursos educativos se assume como um instrumento 

fundamental para a conceção e implementação de políticas públicas promotoras de uma 

rede escolar de qualidade e de um desenvolvimento territorial sustentado. 

 

Palavras-chave: descentralização de competências; políticas locais de educação; 

planeamento da rede escolar; carta educativa. 
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Abstract 

 

Civilizational evolution has attributed to education a growing relevance, assuming 

nowadays a decisive role in all dimensions of development. Although it is assumed that 

education should extend throughout life and take place in any social space, the school 

facilities continue to be, par excellence, the space and time for education. In Portugal, 

since the central government assumed responsibility for providing education, from the 

second half of the eighteenth century onwards, the school network planning remained a 

low priority, or associated with one-off intervention plans. It was only with 

decentralisation, spurred by the demographic and socioeconomic transformation from 

the april revolution in Portugal and the resulting increase in the social demand for 

education, that school network planning became a priority in portuguese educational 

policy and the importance and need for municipal intervention was recognized. This shift 

in priorities was later reinforced by the global crisis movement of the central 

administration model. 

Positioned at the interdisciplinary confluence of an epistemological domain that we tend 

to designate as the territorialisation of education or geography of education, this 

research aims to respond to this new educational framework. In this framework, 

territories will have to assume their educational role and integrate it into a strategic plan 

towards integrated territorial development, thus improving the quality of education, and 

contributing to overall well-being of the population. 

In a time when the transfer of competencies from the central government to the local 

authorities undergoes a decisive impulse and changes begin to take effect, this research 

intends to: i) analyse the heterogeneity of the mechanisms for applying the legal norms 

referring to the school network planning, by local stakeholders, and the impact of the 
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different frameworks of municipal action in the territory, establishing a relation with the 

respective geographic context; ii) critically evaluate the process of decentralisation in the 

domain of planning and organizing educational resources; and iii) inform guidelines for 

the formulation of public policies towards the planning of a school network capable of 

integrating potential contextual changes and follow the school population evolution. 

This research was developed using a qualitative methodological framework, based on the 

review of scientific literature considered relevant for understanding the school network 

planning in Portugal and on the content analysis of national legal regulations, essential 

for understanding its chronological evolution. The multiple case study method was 

applied aiming to cover the diversity of physical, demographic, socioeconomic, cultural, 

educational, political, and economic realities existing in the national territory. The 

comparative analysis allowed to identify lines of convergence and divergence between 

different municipalities and to frame the decisions taken in different territorial contexts. 

Data collection was made through documental analysis, direct observation, and open 

interviews. 

The results of this research allowed us to present the following key findings: i) there is a 

marked difficulty in reconciling the general interests of the central government with the 

specific and place-based interests of the populations, as a consequence of the diversity 

of contexts, which is responsible for a significant heterogeneity in the local application of 

the school network planning criteria, that was centrally established in the two affirmation 

phases of the education charter (2003 and 2019); ii) occurred a transformation of the 

municipal framework for action between the two moments of the portuguese public 

schools network planning, which, among other changes, stopped prioritizing the 

fulfilment of central requirements and started to predominantly respond to local 

interests; and iii) is recognized a dissatisfaction of the municipalities with the way how 

the political process of transferring competencies, from central to local administration, 

in the field of planning and organizing educational resources, is being managed, since it 

has been unable to address territorial specificities and respond to the needs, ambitions 

and capabilities of local government. 
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Being aware of the impact of central government guidelines on municipal educational 

policies, and on the resulting practices, it is essential to establish new place-based 

approaches. For this reason, the establishment of a reference framework for the planning 

and organization of educational resources is assumed as a fundamental tool to support 

the design and implementation of public policies that promote a quality school network 

and sustained territorial development. 

 

Keywords: decentralisation of competencies; place-based education; school network 

planning; education charter. 
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1. Introdução 

 

Para realizar grandes conquistas, não devemos 

apenas agir, mas também sonhar; não apenas 

planear, mas também acreditar. 

(Anatole France) 

 

A presente investigação é o resultado de quase duas décadas de colaboração com 

diferentes municípios portugueses no planeamento das respetivas redes escolares. 

Primeiro, no âmbito do Decreto-Lei n.º 7/2003, de 15 de janeiro, e, mais tarde, 

consequência da intensificação da descentralização administrativa, do Decreto-Lei n.º 

21/2019, de 30 de janeiro. Foram tempos de aprendizagem constante em que tive a 

oportunidade de contactar com uma multiplicidade de contextos e de dialogar e refletir 

com diversos agentes educativos e com responsáveis de variadas instâncias de 

competências. Todos estes processos foram vividos com forte envolvimento pessoal e 

assentes em relações de profunda e inestimável amizade. As experiências que fui 

acumulando durante todo este período trouxeram momentos de grande entusiasmo, 

inquietação e múltiplas interpelações. O trabalho que aqui se apresenta é uma tentativa 

de resposta a algumas das muitas questões com as quais me deparei ao longo deste 

percurso, mas é, igualmente, a expressão de um caminho percorrido com pessoas que 

foram absolutamente determinantes na minha formação pessoal, académica e 

profissional e que, estou certa, me vão acompanhar para sempre. É este desafio de uma 

técnica superior, que sentiu necessidade de alargar o seu conhecimento e as suas 

reflexões para uma área que hoje se entende como geografia da educação, que este 

estudo procura testemunhar. 
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1.1. Razões para um estudo no domínio do planeamento 

da rede escolar em Portugal 

A complexificação das formas sociais de vida exigiu um nível muito mais elevado na 

organização da preparação dos futuros cidadãos, mas a chegada da modernidade 

atribuiu a esta necessidade uma dimensão civilizacional, obrigando ao domínio de 

saberes progressivamente mais complexos e integrados e consagrando a procura social 

da educação (Alcoforado & Ferreira, 2011). A importância da educação em todas as 

vertentes do desenvolvimento indispensáveis à criação de sociedades sucessivamente 

mais evoluídas levou à convicção generalizada de que era obrigatório encontrar uma 

dimensão ideológica que traduzisse os valores e os saberes fundacionais de uma 

determinada sociedade e uma dimensão tecnológica que disponibilizasse os recursos 

necessários para aplanar o caminho certo para essa contínua construção coletiva, 

assistindo-se, a partir de então, ao triunfo da escola enquanto espaço e tempo de 

educação formal (Bhola, 1989; Pinhal, 2005), ainda que a complexidade do sistema 

educativo não se confine aos edifícios escolares e à sua “análise funcional” (Neto-

Mendes, 2018, p. 58). 

Mas apesar da afirmação da escola como elemento fundamental no domínio dos meios 

afetos ao sistema educativo (Fazendeiro, 1990), a partir do momento em que, fruto da 

tradição centralista da política e administração pública em Portugal, o estado assumiu o 

controlo da educação e passou a definir a rede escolar, em meados do século XVIII, até 

ao momento em que os municípios começaram a assumir responsabilidades na 

educação, na década de 80 do século passado, que o planeamento de equipamentos e 

recursos educativos em Portugal é insuficiente ou mesmo inexistente, desde a reforma 
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pombalina1, passando pelas iniciativas liberais2, até à reforma geral do ensino da Primeira 

República3 e às medidas avançadas durante o Estado Novo pelos seus ministros da 

educação nacional4. Foi a expulsão das ordens religiosas, especialmente dos jesuítas, por 

ação do Marques do Pombal, que colocou nas mãos do estado a responsabilidade pela 

educação, ou seja, pela substituição do anterior ensino clássico, teológico e de acesso 

reservado por um ensino moderno, laico, gratuito e de frequência obrigatória (Cordeiro, 

2014). 

Esta conceção de “estado educador” que reserva para si o papel de educador exclusivo 

de todos os cidadãos compagina-se com a social-democracia e o estado-providência, 

assentes em políticas públicas de tipo Keynesiano, dominadas pelos valores da 

centralização e por uma visão hierárquica e burocrática do exercício do poder (Afonso, 

1997; Formosinho & Machado, 2013; Santos, 1993; 1994; Stoer, 1986). No passado as 

exceções a este centralismo observaram-se, no essencial, nos períodos de crise, quando 

 
1 Influenciada pela penetração das ideias iluministas, a reforma pombalina pode ser dividida em duas fases: a primeira, 
que decorreu entre 1759 e 1771, focada essencialmente em resolver o problema deixado pelo fecho dos colégios 
Jesuítas, incidiu naquilo que hoje chamamos de ensino secundário e que na época eram parte dos estudos menores e 
apresenta como principais iniciativas a criação das Aulas Régias e da Aula do Comércio, em 1759, e a instituição do 
Colégio dos Nobres, em 1761; a segunda, iniciada em 1771, com a Real Mesa Censória, incidiu na reforma das primeiras 
letras, do ensino médio (estudos menores) e da Universidade de Coimbra (Assunção, 2016; Rosa & Gomes, 2014). 

2 Onde são particularmente importantes as ações de alguns governantes, como Passos Manuel, com a reforma do 
ensino de 1836, que cria os liceus e as academias, António Costa, com a reforma do ensino primário de 1870, que 
ganhou particular fôlego com o apoio do legado do Conde de Ferreira para a construção de escolas (que ficaram 
conhecidas como escolas Conde de Ferreira), e António Augusto de Aguiar, com a reforma do ensino técnico de 1884, 
que promove a expansão das escolas industriais (Moniz & Cordeiro, 2019). Durante este período foram, também, 
fundadas as escolas móveis e as escolas normais primárias para a formação de professores do então designado ensino 
primário (Pintassilgo & Mogarro, 2015). 

3 Publicada em 1911, ficou marcada por criar o ensino infantil para crianças entre os 4 e os 7 anos, por tornar o então 
designado ensino primário obrigatório e gratuito para as crianças entre os 7 e os 10 anos, por criar novas escolas do 
ensino primário (continuando a usar o projeto-tipo, elaborado já em 1898, pelo arquiteto Adães Bermudes) e “escolas 
normais”, por revitalizar as escolas móveis, alargando-as, inclusivamente, aos adultos, por construir liceus e criar 
escolas técnicas (industriais, agrícolas e comerciais) e por criar as universidades de Lisboa e Porto (Alcoforado et al., 
2012; Pintassilgo & Mogarro, 2015). 

4 Onde se destacam o programa para a construção de liceus, denominado Plano de 38, e de escolas primárias, primeiro 
com o plano dos projeto-tipo regionalizados de 1935 e, depois, com o Plano dos Centenários de 1941, um programa 
nacional de construção de escolas primárias que decorreu, sensivelmente, entre as décadas de 40 e 60 do século 
passado e conseguiu, pela primeira vez em Portugal, garantir a frequência da escola a todas as crianças (Azevedo, 2014; 
Cordeiro, 2014; Moniz & Cordeiro, 2019). Mais tarde, é de salientar a reforma do ensino técnico de 1947, decretada 
pelo ministro Pires de Lima, a criação do ensino básico mediatizado (telescola), em 1965, e a reforma geral de Veiga 
Simão, entre 1971 e 1973, precursora da democratização do sistema educativo (Stoer, 1983). Durante este período 
foram, também, extintas as escolas móveis, em 1930, e criadas as escolas do magistério primário (anteriores escolas 
normais primárias). 
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o poder central tentou passar para os municípios os custos associados à construção e 

gestão do parque escolar (Cordeiro, 2014)5. 

Consequência da visão centralizada, hierárquica e burocrática do poder instalada, 

durante todo este longo período em que não se pode afirmar a existência de uma 

verdadeira e efetiva preocupação com o planeamento da rede escolar em Portugal, a 

rede escolar portuguesa foi sendo desenhada através de um planeamento quase sempre 

incapaz de olhar prospetivamente para as alterações societais (Moniz & Cordeiro, 2019), 

não passando todas as intervenções no parque escolar de meras respostas estatais às 

necessidades momentâneas de desenvolvimento do país. Ao invés de um processo 

proativo de planeamento, ao longo destes dois séculos o estado respondeu, no essencial, 

através de processos reativos de definição de rede escolar e, maioritariamente, em 

função da existência de edifícios pré-existentes, como conventos e colégios das recém-

extintas ordens religiosas (Moniz & Cordeiro, 2019). Numa referência aos edifícios para 

o funcionamento do então ensino primário (atual 1.º CEB) na última década do regime 

monárquico, constatamos que das cerca de 5400 escolas existentes, apenas 275 tinham 

sido construídas com o claro propósito de funcionarem como edifícios escolares 

(Alcoforado et al., 2012; Moniz & Cordeiro, 2019), encontrando-se as restantes num 

estado de conservação que a crítica acutilante de Eça de Queirós, em 1872, acusava de 

oscilarem numa “variante torpe entre o celeiro e o curral” (Queirós, 2004, p. 407). 

Ainda que possa ser verdadeiramente assumido como o primeiro momento de 

planeamento da rede escolar pública portuguesa pensado a grande escala no contexto 

educativo português, o Plano dos Centenários, lançado em 1941, durante o Estado Novo, 

é o exemplo, por excelência, da visão de poder instalada e da forma de atuação 

decorrente. Nesta agenda bem planeada e muito ambiciosa de edificação de escolas 

primárias (Alcoforado et al., 2012), a construção, expansão e administração da oferta 

 
5 Neste âmbito é de referir o Decreto n.º 15973, de 21 de setembro de 1928, publicado imediatamente a seguir à 
tomada de posse de António Salazar como ministro das finanças, que estabeleceu a possibilidade de, nos concelhos de 
população superior a 30000 habitantes, poderem funcionar liceus municipais, quando as câmaras o requeressem, 
responsabilizando-as por todos os encargos, tanto de pessoal, como de material (Nóvoa, 2003). 
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educativa era decidida pela administração central, de forma unilateral e independente 

das autoridades e racionalidades locais (Lima, 2004), refletindo, na generalidade, critérios 

de tipo administrativo, que determinaram que, ao longo dos tempos, as escolas primárias 

se fossem situando maioritariamente nas sedes de freguesia, as escolas preparatórias nas 

sedes de concelho e os liceus e as escolas técnicas nas capitais de distrito (Cordeiro, 

2014). Ao afastar os municípios de todo o processo, limitando a sua participação a um 

mero serviço de apoio periférico (Fernandes, 2005b), a dimensão local era ignorada em 

toda a sua extensão. 

Estávamos perante um modelo de planeamento tradicional, que se caracteriza pelo 

carácter tecnocrático, rígido, reativo e não prospetivo e por assentar na matematização 

dos fenómenos sociais, na previsão perfeita e na procura do ótimo, supostamente 

unânime e inquestionável (Perestrelo, 2002). Fruto desta mentalidade, as práticas em 

uso baseavam-se, essencialmente, na seleção de métodos e técnicas que, através de 

ferramentas prescritivas, racionais, uniformes, neutras e replicáveis, permitissem 

alcançar os resultados desejáveis (Cordeiro & Martins, 2013; Cordeiro et al., 2013). O seu 

elemento central eram os planos, que, apesar do elevado nível técnico e dos modelos 

matemáticos muito sofisticados, tinham como objetivo o cumprimento e aprovação da 

estrutura definida, que constituía em si um produto acabado, não prevendo, durante o 

processo de elaboração e implementação, a adaptação à realidade e à mudança, nem a 

antecipação de cenários, extrapolando apenas tendências (Cordeiro et al., 2013; Cordeiro 

et al., 2014a; Perestrelo, 2002). Resultado desta desvalorização do contexto político, 

social e económico em que ocorriam as ações, das dinâmicas territoriais existentes e 

previstas, das decisões dos atores sociais e do fator incerteza, acabavam muitas vezes 

por não ser aplicados (Cordeiro et al., 2013; Perestrelo, 2002). 

Entretanto, a partir dos anos 70 do século passado, com o fim do Estado Novo e o advento 

da democracia, entrámos numa nova e marcante etapa da vida do país (Santos et al., 

2016a). Embora bastante marcada pela sucessão de governos e pela provisoriedade 

legislativa, esta fase, que teve o seu início efetivo com a aprovação da Constituição da 

República Portuguesa, em 1976, foi responsável por uma transformação que se fez sentir 
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em todos os sectores da sociedade portuguesa, modificando crenças, valores e 

expectativas e dando origem a novos modos de vida e exigências. 

Como consequência deste processo de transição política, assistiu-se, então, à passagem 

de uma população jovem a uma população envelhecida, de uma economia 

marcadamente rural a uma economia baseada nos serviços e de uma rede de 

acessibilidades profundamente deficitária a uma rede de acessibilidades que se 

desenvolveu e alastrou por todo o território, alterando por completo a relação espaço-

tempo (Cordeiro et al., 2013; Santos & Cordeiro, 2014; Santos et al., 2016a; Santos et al., 

2016b). Todas estas mudanças resultaram, também, em grande medida, da profunda 

alteração dos paradigmas sociais vivida durante este período, que teve como 

repercussões mais visíveis a integração generalizada da mulher no mercado de trabalho 

e o crescimento da classe média (Cordeiro et al., 2013; Santos & Cordeiro, 2014; Santos 

et al., 2016a; Santos et al., 2016b). Acompanhando todas estas transformações, assistiu-

se, ainda, ao início do processo de urbanização e litoralização, que, associado ao forte 

êxodo migratório das décadas de 60 e 70 do século passado, que nem o regresso de 

milhares de portugueses das ex-colónias portuguesas conseguiu colmatar, tornou amplos 

setores do interior de Portugal em territórios envelhecidos e despovoados e aumentou a 

dicotomia entre territórios de alta e baixa densidade (Cordeiro et al., 2013; Santos & 

Cordeiro, 2014; Santos et al., 2016a; Santos et al., 2016b). 

Também neste período começam a avolumar-se as críticas às limitações do planeamento 

tradicional que até este momento sustentava o plano de construções escolares (Barroso, 

2003; 2005b), provocadas, primeiro, pelo menosprezo pela complexidade da experiência 

social, que resulta no enviesamento e na desadequação à partida à realidade das diversas 

situações e problemáticas a que os decisores têm de fazer face (Bana & Costa, 1993; 

Perestrelo, 2002), e, depois, pelos desafios colocados à escola na transição pós-moderna 

(Cordeiro et al., 2014a; Gomes, 1999; Magalhães, 1998; Stoer, 2008; Teodoro, 2001). Isto 

levou à procura de metodologias multidimensionais (holísticas) e integradas, mais 

adaptadas à sociedade contemporânea e aos paradigmas da complexidade e da pós-
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modernidade e mais capazes de criar condições para a consolidação da escola 

democrática (Cordeiro et al., 2014a; Morin, 1991; 1993; Santos, 1994). 

Este contexto de dúvida quanto aos padrões instalados motivou a falência e o abandono 

do planeamento tradicional e a emergência do planeamento estratégico (Perestrelo, 

2002). De carácter participativo, flexível, proativo e prospetivo e obedecendo a padrões 

de qualidade, modernização, eficácia e equidade (Cordeiro & Martins, 2013), a principal 

diferença em relação ao anterior reside na abordagem territorial, no assumir a ação como 

quadro de referência e na valorização dos processos em detrimento dos produtos 

(Guerra, 2000). Em termos metodológicos, assenta no envolvimento de diferentes 

atores, na clara definição das responsabilidades e funções de cada nível de intervenção, 

na integração de diversas variáveis, na identificação das forças, fraquezas, oportunidades 

e ameaças do território, na antecipação de tendências e incertezas, na hierarquização de 

prioridades, na seleção das ações-chave para a mudança e na revisão permanente 

(Cordeiro et al., 2013; Cordeiro et al., 2014a; Ferreira, 2005; Perestrelo, 2002). Resultado 

destas características, o processo de planeamento sobrepõe-se ao tradicional plano, o 

que atribuiu maior protagonismo aos instrumentos de execução, à negociação e 

construção de consensos e à avaliação e monitorização (Cordeiro et al., 2013; Cordeiro 

et al., 2014a). Nesta fase em que o planeamento se começou a desenhar com 

características estratégicas, planear deixou de ser o reencaminhamento rumo a um alvo 

previsível, mas antes o favorecimento de um entre os muitos futuros possíveis, 

dependentes das estratégias dos atores, das alianças, dos conflitos e das potencialidades 

ou condicionantes do sistema (Cordeiro et al., 2014a; Perestrelo, 2002). 

Quase em simultâneo, começam a fazer-se sentir em Portugal os primeiros efeitos do 

movimento global de crise do modelo da administração central do início dos anos 80, 

que, sob a influência da grande pressão que as transformações atrás descritas exerceram 

sobre o sistema educativo nacional, foi a causa do surgimento de uma tendência que 

rejeita as políticas e práticas organizacionais e administrativas de tipo centralista em uso 

na educação e incentiva uma agenda educativa de tipo descentralizador (Afonso, 1998; 

Barroso, 1998; 2005a; Cordeiro et al., 2014a; Cosme & Trindade, 2007; Cruz, 2012; 
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Fernandes, 2005a; 2005b; Ferreira, 2005; Formosinho, 2005; Lima, 1995; 2004; Lima & 

Afonso, 2002; Martins et al., 2006; Pinhal, 2005; 2006; Prata, 2005; Ruivo, 2000; Tristão, 

2009), abrindo caminho à alteração da conceção vigente sobre o papel do estado na 

educação e a sua relação com o sistema educativo (Martins & Machado, 2018). 

Na base desta conjuntura internacional de crítica ao défice de qualidade dos serviços 

públicos, assente em critérios de modernização, desburocratização e combate à 

ineficiência do estado (new public management) e traduzida numa forte retórica de 

transferência de funções tradicionais do estado para as autarquias (Santos et al., 2014), 

estava a crescente incapacidade dos serviços centrais em responder às necessidades da 

sociedade e resolver todos os problemas que iam surgindo a nível local, uma das 

principais desvantagens do elevado centralismo (Cordeiro & Martins, 2013), mas, 

também, a recessão económica e rutura demográfica do início dos anos 70 do século XX, 

que contribuíram para questionar os princípios da social-democracia e os mecanismos de 

financiamento, sobrevivência e legitimidade do estado-providência e deram início à fase 

do neoliberalismo e do estado regulador (Harvey, 2001). Assente na orientação política 

dominante de menos estado, melhor estado, caracterizada pela redefinição do papel do 

estado e pela revalorização da ideologia do mercado (Ball, 2004), este movimento global 

foi impulsionado pelo aparecimento de uma “nova agenda económica global veiculada e 

ampliada pelas tecnologias da informação e comunicação” (Lima & Afonso, 2002, p. 7), 

que sobrepôs as lógicas supranacionais às nacionais. 

A nova realidade demográfica, social, económica e cultural resultante da democracia 

recente, por um lado, e a incapacidade de um estado centralizador e uniforme gerir um 

sistema educativo de qualidade crescente, por outro lado, fizeram emergir como 

prioridade uma reforma educativa global que criou, pela primeira vez em Portugal, as 

condições propícias ao reconhecimento da importância do planeamento da rede escolar 

e à mudança do seu protagonista (Martins & Machado, 2018; Santos et al., 2014). 

De facto, o alargamento do ensino e a complexificação das exigências educativas, 

resultantes das mudanças descritas, tornaram a herança de construções escolares, 



 

 

Planificação e organização de recursos e práticas educativas para um desenvolvimento 

territorial sustentado  39 

pensada para responder a necessidades muito diferentes, incapaz de responder aos 

novos desafios, marcados pelo aumento da permanência na escola e pela atribuição de 

outras responsabilidades, e obrigaram a um processo de mudança e de procura de 

soluções inovadoras para empreender uma reorganização capaz de resolver os 

problemas de desajustamento, manutenção e governabilidade que o parque escolar 

apresentava, no sentido de o tornar consentâneo com as grandes mudanças societais 

vividas (Afonso, 2008; Martins, 2000a; Matthews et al., 2009; Neto-Mendes, 2004; 

Rodrigues, 2010; Santos et al., 2014; Teodoro, 2001). 

Coincidindo com o culminar de um ciclo de mudanças ideológicas, políticas e 

administrativas na educação, que cria as condições necessárias à estabilização e 

clarificação da organização do sistema educativo, fechando a fase da normalização da 

política educativa e abrindo um novo ciclo, de ímpeto reformista (Teodoro, 2001), 

considera-se que foi a publicação da LBSE (Lei n.º 46/86, de 14 de outubro), em 1986, 

que marcou a entrada do país nesta nova e marcante fase do planeamento da rede 

escolar e tornou as transformações desejadas possíveis6. Este diploma legal representa a 

consagração do planeamento da rede escolar e o início do desenvolvimento das ideias 

da descentralização educativa e da participação dos municípios no planeamento da rede 

escolar (Formosinho & Machado, 2000), traduzidas na subsequente apresentação da 

carta escolar como metodologia de planeamento municipal. A carta escolar foi 

apresentada não como um documento acabado, mas como uma (re)configuração da 

rede escolar, expressão de uma política educativa, projetada num determinado horizonte 

temporal, permanente reavaliada e atualizada, no quadro de uma prática de 

planeamento da rede escolar, desenvolvida de uma forma sistemática e continuada aos 

diversos níveis da administração (Martins, 2000a). 

 
6 A reforma geral de Veiga Simão, interrompida pela revolução de abril de 1974, deu um contributo decisivo para a 
construção da LBSE, que prosseguiu algumas das suas medidas estruturais e morfológicas (Lima, 2018). Entre 1974 e 
1986 há, também, mudanças efetivas nas políticas educativas, mas estas foram bastante marcadas pela provisoriedade 
legislativa, devido à sucessão de governos e respetivos ministros da educação, bem como pela falta de estruturas e 
agentes (Pacheco & Sousa, 2016). 
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Analisando em concreto o contributo previsto na LBSE para o planeamento da rede 

escolar, destacamos: i) o reconhecimento da importância do planeamento da rede 

escolar para a eliminação de desigualdades e assimetrias locais e regionais, por forma a 

assegurar a igualdade de oportunidades de educação e ensino a todas as crianças e 

jovens, e para a procura da melhoria do funcionamento das escolas e do 

desenvolvimento e sucesso educativo das crianças e jovens; ii) o estabelecimento dos 

princípios gerais e organizativos do planeamento e reorganização da rede escolar e da 

construção e manutenção dos edifícios escolares e seus equipamentos; e iii) a atribuição 

ao município de um novo papel na educação, o de agente educativo, ainda que não lhe 

delegue nenhuma função de relevo (Martins & Machado, 2018). 

Ocorrendo após a adesão de Portugal à UE, com a consequente disponibilidade de 

financiamento, até então inexistente, a partir deste momento os sucessivos governos 

começaram a empreender medidas para, primeiro, dotar o parque escolar português das 

condições que as alterações entretanto ocorridas na sociedade portuguesa e a reforma 

educativa em curso impunham e, depois, recuperar o atraso acumulado em relação à 

generalidade dos países europeus e elevar o nível de desenvolvimento aos padrões 

comunitários (Afonso, 2008; Lima & Afonso, 2002). 

De referir que os diversos níveis de educação e ensino, por se encontrarem em etapas de 

evolução diferentes, apresentam, neste momento, necessidades de intervenção 

distintas. No 1.º e 2.º CEB, de frequência obrigatória desde a década de 60 e, por isso, de 

acesso há muito generalizado e com uma rede escolar consolidada, a rede escolar 

experimentava uma fase de reorganização e modernização. Para esta realidade 

contribuía, por um lado, a idade do parque escolar, edificado, sobretudo, no caso do 1.º 

CEB, no final da primeira metade do século XX, através do Plano dos Centenários, e, por 

outro lado, o encerramento de escolas decorrente da queda da natalidade7, 

 
7 De salientar que as repercussões do decréscimo dos nascimentos não foram sentidas em simultâneo nestes dois 
níveis de ensino. Enquanto no 1.º CEB foi responsável pela suspensão de escolas desde a década de 60, atingindo o 
auge nos anos 70 e mantendo-se a partir de então, embora com valores menos expressivos, no 2.º CEB só agora se 
materializou, fruto da disseminação mais tardia. 
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impulsionada pelas modificações das condições sociais e económicas consequentes ao 

processo de construção de um novo modelo de sociedade. Só assim se justifica que o 

fecho de milhares de estabelecimentos do 1.º CEB tenha sido contrabalançado com a 

construção de novos equipamentos educativos, sendo de destacar as escolas primárias 

do Projeto Normalizado de Escolas Primárias (também designado por P3), na década de 

80, e as EBI’s, na década de 90 (Cordeiro & Martins, 2013; Neto-Mendes, 1995; Pires, 

1993). 

Por sua vez, no 3.º CEB e no ensino secundário, de acesso restrito até à revolução de 25 

de abril de 1974 e por isso com um parque escolar de “expressão reduzida” (Neto-

Mendes, 2018, p. 69), a rede escolar vivia uma fase de expansão e diversificação, apesar 

do significativo acréscimo do número de estabelecimentos de ensino já verificado, na 

tentativa de acompanhar o ritmo acelerado a que o crescimento da população escolar 

estava a ocorrer. Esta situação resultava da urgência em responder, primeiro, ao 

aumento da procura social da educação no período que se seguiu ao advento da 

democracia e, depois, ao alargamento da escolaridade obrigatória para 9 anos, instituído 

pela LBSE, que motivaram um crescimento exponencial da população escolar, 

compensando o efeito da diminuição do número de nascimentos. 

À semelhança do 3.º CEB e do ensino secundário, também na educação pré-escolar a 

maior generalização do seu acesso, igualmente conquistada pelo fim do regime ditatorial, 

esbateu o efeito da queda da natalidade e determinou que, apesar do investimento 

entretanto realizado em equipamentos educativos, fosse ainda grande o esforço a fazer 

para alargar a oferta. 

A necessidade de se tomarem medidas no sentido de proceder à adequação do parque 

escolar à nova realidade educativa, mas agora, também, de nortear os órgãos autárquicos 

nas suas novas funções que se estavam a desenhar tornou essencial definir, a nível 

central, regras para aplicar localmente na configuração da rede escolar e na conceção 

dos edifícios escolares, quer na construção de raiz, quer na reconversão e adaptação dos 

existentes (Fazendeiro, 1990; Martins, 2000a). 
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Para dar resposta a esta necessidade, a administração educativa desenvolveu e 

disponibilizou, no início da década de 90, já em pleno ciclo da “reforma educativa”, 

parâmetros para orientador o planeamento da rede escolar, através da publicação do 

documento “Critérios de planeamento da rede escolar”. Inspirados na perspetiva 

estratégica e subordinados ao conceito de racionalização, que pressupunha a avaliação 

de metodologias, a análise de custos, a coordenação de recursos e a criação de 

indicadores de eficácia, numa perspetiva de rentabilização do parque escolar existente e 

dos novos investimentos, os modernos critérios de planeamento da rede escolar tiveram 

em conta os princípios da diversidade, flexibilidade e complementaridade dos 

equipamentos educativos (Fazendeiro, 1990; Martins, 2000a; Recomendação n.º 4/2011, 

de 26 de abril), que vamos explicar melhor de seguida. 

Os dois primeiros distanciam-se de uma visão de homogeneidade que encara a 

heterogeneidade como um problema e reconhecem a importância de construir uma 

realidade assente na diversidade de situações e na flexibilidade das soluções, entendo-a 

como o único caminho para garantir a igualdade de oportunidades (Martins, 2000a; 

Recomendação n.º 4/2011, de 26 de abril). Isto leva ao afastamento de uma conceção 

centralizadora e à aceitação da singularidade de cada território no panorama nacional, 

que implica alargar a oferta de tipologias de escolas de modo a responder aos diferentes 

contextos regionais, ainda que no quadro das grandes linhas definidas a nível nacional 

(Martins, 2000a; Recomendação n.º 4/2011, de 26 de abril). 

O último entende a escola no âmbito de uma malha maior em que os vários elementos 

que a constituem se complementam, designadamente através da partilha de recursos 

físicos e humanos e do envolvimento de todos os implicados no desenho da nova 

configuração da escola/rede escolar (Martins, 2000a; Recomendação n.º 4/2011, de 26 

de abril). Na sua base está o entendimento de que a cooperação entre escolas, quando 

assegurada a participação de todos os agentes educativos locais, contribui para a 

coerência da política educativa nacional e para a eficácia do sistema educativo, facilita a 

difusão das inovações e reduz os obstáculos ao sucesso educativo dos alunos (Martins, 

2000a; Recomendação n.º 4/2011, de 26 de abril). 
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Para a aplicação dos critérios de planeamento da rede escolar foram definidos, com base 

em conceitos demográficos, económicos e pedagógicos, valores máximos e mínimos para 

a localização, dimensão e área de influência das escolas (Martins, 2000a). 

Entretanto, as marcas da mudança iniciada na década de 80, no sentido do reforço da 

descentralização administrativa e da autonomia do poder local, tornam-se mais visíveis 

e, na educação, impõem uma realidade em que a transferência de poderes e funções do 

nível central e regional para o nível local, nos processos de decisão política e de 

administração da educação, se aprofundou e ultrapassou a sua dimensão jurídico-

administrativa, passando a reconhecer-se a escola como um local central de gestão e a 

comunidade local como um parceiro essencial na tomada de decisões (Martins, 2000a). 

Mais do que a dicotomia tradicional entre centralização e descentralização, este processo 

traduz uma realidade complexa e global de transformação das relações entre o estado e 

a educação denominado de “territorialização das políticas educativas” (Martins et al., 

2011). Este conceito engloba uma grande diversidade de princípios e processos 

inovadores no âmbito da planificação e administração das políticas educativas, que vão 

no sentido da valorização dos poderes periféricos, da mobilização dos atores locais, da 

contextualização da ação política e da devolução de competências às escolas nos 

domínios pedagógico, administrativo e financeiro, no quadro do reforço dos seus níveis 

de autonomia (Barroso, 1996). 

Consequência da transformação descrita, mas, também, da pressão em resolver os 

problemas estruturais do parque escolar português, incapaz de responder às 

necessidades e atribuições da escola que emergiram com a democracia (Santos et al., in 

press), durante a década de 90 sucedem-se um conjunto de iniciativas legislativas que 

delegam novas responsabilidades no planeamento da rede escolar e expressam uma 

renovada conceção da ação municipal (Pacheco, 2012), acreditando que a dimensão de 

proximidade melhora o atendimento aos cidadãos (Santos et al., in press). Destaca-se, já 

no final dos anos 90, a Lei n.º 159/99, de 14 de setembro, que, tendo estabelecido o 

quadro mais amplo de transferência de atribuições e competências para as autarquias 

locais, bem como de delimitação da intervenção da administração central e da 
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administração local, concretizando os princípios da descentralização administrativa e da 

autonomia do poder local, incumbe formalmente a responsabilidade de elaborar a carta 

escolar (Santos et al., in press). A atribuição desta competência dota os municípios de 

capacidade efetiva para influenciar as características do sistema educativo e altera a 

natureza da intervenção autárquica (Pinhal, 2007). 

Acontecendo num momento em que já decorreu quase uma década sobre a divulgação 

dos critérios de planeamento da rede escolar, publicados no início da década de 90, logo 

a seguir à publicação, em 1986, da LBSE, tornou-se necessário atualizar os seus 

pressupostos ao novo quadro conceptual de referência, em que os princípios dimanados 

pela LBSE foram reforçados. Por um lado, reconheceu-se a rede educativa como uma 

malha da rede maior e mais geral de equipamentos locais de diversa natureza (Martins, 

2000a), emergindo, na sequência, um novo conceito de escola, que abandona a 

identificação redutora com o edifício escolar isolado e assume uma conceção ajustada a 

uma realidade onde a escola deve ser cada vez mais um centro ou um elo de uma rede 

de locais de educação e formação, num espaço de múltiplas e diversas atividades de cariz 

comunitário (Martins, 2000b). Por outro lado, confirmou-se a aprendizagem e o 

desenvolvimento educativo como um processo sequencial, integrado, não 

compartimentado e interligado com o desenvolvimento social e local (Martins, 2000a). 

Foi neste quadro que o ME atualizou os parâmetros anteriormente disponibilizados e 

publicou, no ano seguinte, o documento “Critérios de reordenamento da rede 

educativa”, onde as novas normas orientadoras do planeamento da rede escolar se 

subordinavam ao conceito de gestão da educação utilizado no “Pacto educativo para o 

futuro”, que se caracterizava por: i) envolver todos os parceiros, sem prejuízo da 

responsabilidade inequívoca do estado; ii) descentralizar competências na construção de 

respostas adequadas à diversidade de situações; iii) valorizar a inovação ao nível local; e 

iv) ligar a educação e formação aos seus territórios geográficos e sociais (Ministério da 

Educação, 1996). No mesmo ano o ME publicou, também, o documento “Manual para a 

elaboração da carta educativa”, que pretendia ser um guia prático contendo a 

metodologia a seguir para a elaboração das cartas educativas, em sintonia com os 
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normativos da política educativa, e que devia ser entendido como a segunda parte de um 

conjunto que se iniciou com a publicação do documento “Critérios de reordenamento da 

rede educativa” (Martins, 2000b). 

Mas embora o recente regime jurídico tenha sido inovador do ponto de vista formal e 

represente um esforço efetivo para procurar uma intervenção mais direta no 

planeamento da rede escolar e na qualidade da educação e formação (Santos et al., in 

press), a sua repercussão não foi a expectável (Pacheco, 2012), na medida em que, ao 

contrário do previsto, apenas um número muito restrito de municípios elaborou a carta 

escolar. Tratou-se, assim, de uma medida meramente institucional que, em termos reais, 

nada acrescentou. 

Para que esta iniciativa não tenha conseguido passar do campo da intenção contribuiu, 

primeiramente, o facto da atribuição desta competência às autarquias não ter sido 

acompanhada da criação efetiva das condições necessárias à sua concretização, já que 

não era de carácter obrigatório, não foi regulamentada e não foram disponibilizados 

recursos financeiros para a sua realização (Cordeiro & Martins, 2013; Cordeiro et al., 

2014a). Depois, as características do próprio documento dificultavam a sua 

implementação. Entendida como um mero registo dos edifícios escolares existentes e 

dos que faltavam construir, a carta escolar não passava de um diagnóstico inventariativo 

que se assumia como uma foto instantânea de um determinado momento, pelo que não 

era um documento de planeamento, uma vez que não realizava cálculos projetivos, nem 

perspetivava linhas evolutivas (Martins, 2000b). Na prática consistia num levantamento 

e numa caracterização do sistema educativo municipal. 

A diminuta adesão às cartas escolares determinou que, apesar dos significativos 

progressos registados com todas as medidas avançadas no pós 25 de abril e, em 

particular, a partir da publicação da LBSE, em 1986, a requalificação abrangente do 

parque escolar português não fosse conseguida, mantendo-se numa situação quase 

inalterada, e Portugal continuasse a apresentar, no início do século XXI, uma rede escolar 

a carecer de uma profunda remodelação (Rodrigues et al., 2017; Santos et al., 2016a). 
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Foi então que, em 2003, quando a inadequação do parque escolar português aos novos 

pressupostos geográficos, demográficos, socioeconómicos e educativos se tornava cada 

vez mais insustentável (Santos et al., 2022), é dado um passo decisivo, no sentido de 

estabilizar o papel central dos municípios no planeamento da rede escolar, que tornou 

as tão desejadas mudanças possíveis e permitiu, enfim, passar do plano da intenção à 

ação (Santos et al., 2021; Santos et al., in press). É publicado o Decreto-Lei n.º 7/2003, de 

15 de janeiro, que transfere competências efetivas para a elaboração da agora designada 

de carta educativa8 e resolve as deficiências apontadas à anterior carta escolar9 (Santos 

et al., 2021; Santos et al., in press). No plano operacional, regula o seu processo de 

elaboração, aprovação e os seus efeitos, prevê recursos financeiros para a sua 

concretização (Santos et al., 2021) e integra-a no PDM. Mais do que uma simples 

regulamentação, a integração no instrumento de referência do planeamento municipal 

representa o reconhecimento da carta educativa como uma efetiva ferramenta de gestão 

territorial municipal. No plano conceptual, abandona o modelo de planeamento 

tradicional e aplica os princípios do planeamento estratégico, afirmando-a como um 

instrumento de planeamento e ordenamento prospetivo de edifícios e equipamentos 

educativos a nível municipal (Santos et al., 2021). 

Como já três anos antes Martins (2000b) equacionava esta evolução, mais do que uma 

alteração de terminologia, esta mudança significa o desenvolvimento de um conceito, 

com a passagem de uma carta escolar documento a uma carta educativa instrumento. 

Ao contrário da carta escolar, a carta educativa assume-se como uma ferramenta de 

ordenamento da rede de ofertas de educação e ensino indissociável da problemática 

mais ampla do ordenamento e planeamento do território, obrigando à concretização de 

projeções, com vista à aferição das necessidades futuras, e à evolução do planeamento 

 
8 Este normativo institui, também, a criação do CME, que, juntamente com a carta educativa, é um órgão crucial para 
o desenvolvimento de políticas educativas locais. 

9 Concomitantemente, regulamenta as competências na área da realização de investimentos por parte dos municípios 
nos domínios da construção, apetrechamento e manutenção dos edifícios escolares da educação pré-escolar e do 
ensino básico, ficando afetas ao município no caso da educação pré-escolar e do 1.º CEB e dependentes de contrato 
entre o ME e os municípios no caso do 2.º e 3.º CEB. No ensino secundário mantém-se como competência do ME. 
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da rede escolar para uma conceção mais abrangente de intervenção estratégica e 

dinâmica na rede escolar (Martins, 2000b). 

Afirmando-se como a primeira grande oportunidade para as autarquias exercitarem a sua 

autonomia e conduzirem os processos de ordenamento prospetivo da sua rede escolar 

pública como autores e não apenas como coordenadores locais (Fonseca et al., 2018; 

Neto-Mendes, 2007; Pacheco, 2012; Pinhal, 2007), habilitando-os a encontrar soluções 

educativas locais (Matthews et al., 2009), a carta educativa representa uma 

transformação na política educativa e o culminar do processo de mudança conceptual e 

metodológica em matéria de educação iniciado com a publicação da LBSE. Pode mesmo 

afirmar-se que, após um longo período de centralismo, se observou a transferência de 

competências para o poder local, assistindo-se à passagem de um modelo de intervenção 

do tipo top-down para botton-up (Cordeiro, 2014). 

Atendendo a que no período que se seguiu à democratização da educação o foco da 

intervenção no parque escolar esteve na construção de novos edifícios escolares para o 

3.º CEB e o ensino secundário, em detrimento da reconversão e adaptação dos 

equipamentos educativos existentes, que ficou limitada a ações pontuais em escolas do 

1.º CEB, realizadas pelos municípios, e em escolas secundárias, empreendidas pelo 

estado (Cordeiro & Martins, 2013), nesta fase deixa de ser prioridade a expansão e 

diversificação da rede escolar do 3.º CEB e do ensino secundário e adquire centralidade 

a reorganização e modernização global do parque escolar (Cordeiro & Martins, 2013). 

Por ser onde é maior o desajustamento aos novos modelos educativos e de 

aprendizagem e à renovada distribuição territorial da população, fruto dos fenómenos 

de envelhecimento populacional, urbanização e litoralização (Cordeiro & Martins, 2013; 

Cordeiro et al., 2014a; Martins, 2000a), neste momento é no 1.º CEB (e na educação pré-

escolar), com escolas herdadas, sobretudo, do Plano dos Centenários, organizadas de 

acordo com as características do país mais de meio século antes, que os sinais de 

desqualificação física, ambiental e funcional são mais evidentes. 



 

Planificação e organização de recursos e práticas educativas para um desenvolvimento 

48   territorial sustentado 

Para acelerar a elaboração da carta educativa10, em 2005 o ME celebrou um acordo entre 

o governo e os municípios para definir as competências de cada entidade, o 

financiamento estatal para a sua elaboração11, o modelo da carta educativa12 e os termos 

da reorganização da rede escolar do 1.º CEB (Santos et al., 2021). Esta reconfiguração 

envolvia duas ações principais: i) o encerramento das escolas isoladas e/ou de reduzida 

dimensão13, que refletiam a realidade do país na primeira metade do século XX; e ii) a 

criação de centros escolares14, pensados de acordo com as necessidades e atribuições da 

escola na atualidade (Santos et al., 2021; Santos et al., 2022). O que se pretendia era a 

criação das condições físicas necessárias à concentração da população escolar em escolas 

de maior dimensão, à extinção do regime de funcionamento duplo, à eliminação dos 

edifícios de construção precária e à adequação das condições espaço-funcionais às 

exigências educativas (Ministério da Educação, s/d; Santos et al., 2021). Também neste 

ano foi anunciada a disponibilização de financiamento comunitário, proveniente do 

QREN 2007-201315, para as intervenções a realizar, tendo sido este o elemento decisivo 

para a maioria dos municípios avançar, finalmente, com a realização da sua carta 

educativa. 

Todo o processo foi apoiado pelo “Programa nacional de requalificação da rede do 1.º 

CEB e da educação pré-escolar”, aprovado em 2007, para garantir a igualdade de 

 
10 Até 2005 apenas 24 dos 308 municípios portugueses tinham realizado a carta educativa (Rodrigues, 2010). 

11 A parte dos custos da elaboração das cartas educativas suportada pelo ME era calculada com base na população do 
município e disponibilizada após a homologação, pela DGPGF, atual IGeFE. 

12 Os municípios que iniciaram ou mesmo concluíram este processo numa fase anterior, ainda na versão carta escolar, 
comprometeram-se a adaptar os documentos, incorporando os ajustamentos definidos pelo ME. 

13 Entre 2005 e 2009 concretizou-se o encerramento das escolas com menos de 10 alunos, sendo que, a partir de 2010, 
o valor fixou-se em 21 alunos pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 44/2010, de 14 de junho. Segundo dados 
do IGeFE, disponíveis no site https://www.igefe.mec.pt, consultado no dia 6 de outubro de 2022, entre os anos letivos 
2005/2006 e 2009/2010 encerraram aproximadamente 2500 escolas. 

14 Edifícios que desejavelmente integrem mais do que um nível de ensino (preferencialmente o 1.º CEB e a educação 
pré-escolar), tenham no mínimo quatro salas de aula e no máximo 12 e apresentem valências multifuncionais como 
refeitório/polivalente, biblioteca/sala de informática, sala de professores/receção de pais, áreas exteriores cobertas e 
descobertas e espaços desportivos, com vista à melhoria da qualidade do espaço educativo para alunos e professores 
e à partilha com as comunidades locais (Ministério da Educação, s/d). 

15 Os recursos financeiros previstos no âmbito do Decreto-Lei n.º 7/2003 eram provenientes do Quadro Comunitário 
de Apoio III, que, com uma taxa de compromisso já elevada, apresentava uma capacidade limitada para assumir novos 
compromissos ao nível dos equipamentos escolares. 
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oportunidade de acesso a espaços educativos de dimensão e recursos adequados ao 

sucesso educativo e regular o regime de acesso ao financiamento comunitário anunciado 

(Ministério da Educação, s/d; Santos et al., 2021). 

Para o ensino secundário, foi aprovado, também em 2007, o “Programa de modernização 

do parque escolar destinado ao ensino secundário”. Para a sua concretização foi criada, 

no mesmo ano, a empresa Parque Escolar, que tinha como missão liderar o processo de 

requalificação, modernização, conservação e monitorização do desempenho das 

infraestruturas e dos equipamentos instalados nas escolas afetas ao referido programa, 

com vista a assegurar, à comunidade escolar, a existência de condições de 

funcionalidade, conforto, segurança e salubridade adequadas ao ensino. 

A elaboração da carta educativa, que obrigou, finalmente, Portugal, mais de seis décadas 

depois da sua implementação, a repensar o desajustado e pouco qualificado parque 

escolar público do 1.º CEB e da educação pré-escolar, traduziu-se no que veio a constituir-

se como o primeiro momento de planeamento da rede escolar pública desenvolvido à 

escala local (Cordeiro et al., 2014a; Santos et al., 2022; Santos et al., in press). 

Entretanto, a segunda década do século XXI caracteriza-se por uma intensificação do 

movimento de descentralização, que entra numa nova fase, através da sucessão de 

iniciativas legislativas de transferência de competências, agora, também, para os órgãos 

intermunicipais (Santos et al., in press). Evidenciam-se as apresentadas em 2013 e, 

particularmente, em 2018, que abre finalmente as portas à descentralização (Ribeiro, 

2018; Santos et al., 2019; Sobral, 2018). Na educação, concretizou-se em 2019, com a 

publicação do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, que, assente numa nova forma 

de pensar e intervir que valoriza e implica o contexto local, confirma as responsabilidades 

das autarquias no planeamento da rede escolar e mantém a carta educativa como 

instrumento de ordenamento prospetivo de edifícios e equipamentos educativos16, 

 
16 Em consonância, o novo regime jurídico amplia as competências dos órgãos municipais nas vertentes da gestão e 
administração escolar e da realização de investimentos nos domínios da construção, apetrechamento e manutenção 
dos edifícios escolares, alargando-as a todos os níveis de ensino. Se até aqui eram responsáveis apenas pelos edifícios 
escolares afetos à educação pré-escolar e ao 1.º CEB, que constituíam a rede escolar municipal, assumem agora a 
responsabilidade do 2.º e 3.º CEB e do ensino secundário. 
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tornando-a obrigatória a cada 10 anos17 (Neves & Neto-Mendes, 2018; Santos et al., 

2022; Santos et al., in press). 

Então, mais de uma década depois da conclusão do processo de avaliação e homologação 

das cartas educativas de primeira geração, que na globalidade decorreu entre 2005 e 

2010, arrancou, em Portugal, um novo momento de planeamento do parque escolar 

público desenvolvido à escala local (Santos et al., 2022)18. Para dar resposta ao desafio 

das cartas educativas de segunda geração, o ME publicou, em maio de 2021, em parceria 

com a DGEstE, o IGeFE e a DGEEC, o documento “Carta educativa - Guião para 

elaboração”, que sistematiza um conjunto de sugestões metodológicas, para que os 

municípios sintam que este é um trabalho de construção, de partilha e de 

acompanhamento entre os vários parceiros da educação (Ministério da Educação, 

2021)19. 

Neste momento, em que Portugal já resolveu os problemas estruturais mais graves que 

afetavam o seu parque escolar e os efeitos da baixa natalidade na procura escolar se 

estendem de forma mais evidente ao 2.º e 3.º CEB e ao ensino secundário, a rede escolar 

apresenta, naturalmente, necessidades diferentes (Santos et al., 2022). Embora a rede 

de infraestruturas escolares da educação pré-escolar, do 1.º CEB e do ensino secundário 

continue a apresentar carências, a prioridade é agora, também, resolver a 

desqualificação dos edifícios afetos ao 2.º e 3.º CEB, que ficaram em segundo plano no 

 
17 No anterior diploma legal era obrigatória quando a rede escolar ficasse desconforme com os princípios, objetivos e 
parâmetros técnicos contidos nos normativos que regulamentavam o ordenamento da rede escolar e por isso, ainda 
que fosse exigida a reavaliação, de cinco em cinco anos, da necessidade de revisão, dependia da iniciativa municipal e 
podia ser realizada gradualmente, em função das necessidades de cada município. Relembremos que neste momento, 
anterior à publicação do novo diploma legal, as autarquias estavam menos pressionadas pelos fatores que funcionaram 
como catalisadores da carta educativa de primeira geração, como o encerramento forçado de um grande número de 
escolas do 1.º CEB e, principalmente, o acesso aos fundos comunitários, que nesta fase deixou de depender da 
homologação da carta educativa. Neste momento o estabelecimento das prioridades de intervenção em edifícios 
escolares e do investimento a comparticipar dependia, apenas, dos departamentos governamentais com competência 
na matéria, em articulação com as entidades de âmbito regional (CCDR’s e CIM´s). 

18 Note-se que muitos municípios deram início ao processo de revisão da carta educativa ou mesmo concluíram-no 
antes da publicação do novo normativo regulamentador. 

19 Os municípios que concluíram a revisão da carta educativa antes da publicação deste guião têm vindo a ser obrigados 
a adaptar o documento para incorporar as sugestões metodológicas nele estipuladas e disso passou a depender, a 
partir deste momento, a homologação da carta educativa e o acesso aos fundos comunitários. 
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anterior momento de planeamento do parque escolar público, e encontrar soluções para 

o crescente esvaziamento dos estabelecimentos do 2.º e 3.º CEB e do ensino 

secundário20. 

Também os meios financeiros para a sua concretização são substancialmente diferentes, 

consequência, primeiro, do forte investimento do QREN 2007-2013 na requalificação do 

parque escolar na carta educativa de primeira geração, que resolveu os problemas 

prioritários, e, depois, da retração das verbas disponíveis no Portugal 2020, que, ao 

contrário do QREN 2007-2013, que privilegiou a componente dos recursos físicos para a 

educação, se preocupou mais com a promoção de ações orientadas para o sucesso 

educativo (Santos et al., 2022). 

Num momento em que se discutem os recursos financeiros necessários à aceitação, pelas 

autarquias, das novas competências, a carta educativa assume-se, agora, como um 

instrumento político e uma ferramenta essencial no processo negocial entre os 

diferentes níveis de decisão, particularmente nas questões relacionadas com o 2.º e 3.º 

CEB e o ensino secundário, mais exigentes em termos de meios materiais e humanos e 

até aqui responsabilidade do poder central (Cordeiro et al., 2017; Santos et al., 2022). 

Em síntese, como resultado deste lento processo de recomposição do papel do estado 

central na educação e, particularmente, na definição e coordenação da rede escolar, é 

inegável que hoje os municípios são uma presença incontornável na oferta de serviços 

públicos de proximidade de educação (Barroso, 2016; Ribeiro, 2018; Santos et al., in 

press), dispondo de um conjunto de atribuições mais abrangente que lhes permite agir 

com maior grau de eficácia e eficiência sobre os desafios territoriais (Santos et al., 2019; 

Santos et al., in press), já traduzidas nos dois momentos de planeamento e execução de 

recursos educativos enunciados. 

 
20 Situação que tem determinado que, embora o conceito de centro escolar que norteou o anterior momento de 
planeamento da rede escolar pública, para o 1.º CEB e a educação pré-escolar, se mantenha, nesta fase, em muitos 
casos, seja adotada como solução a integração do 1.º CEB e mesmo da educação pré-escolar em estabelecimentos do 
2.º e 3.º CEB e do ensino secundário. 
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Por tudo o que fica exposto, é percetível a pertinência e atualidade de desenvolver um 

estudo circunstanciado sobre a assunção de responsabilidades e competências no 

planeamento da rede escolar e a respetiva concretização municipal dessas atribuições. 

Foi exatamente isso que nos moveu na realização desta investigação que a seguir se 

apresenta. 

 

1.2. Objetivos e questões de investigação 

Num quadro de construção da dimensão municipal da política e da ação educativa e num 

momento em que a territorialização da educação tem vindo a ser colocada na ordem do 

dia dos debates associados ao estado social, a urgência de repensar o papel, os objetivos 

e a conceção do planeamento da rede escolar constitui hoje, decididamente, um dos 

principais desafios de futuro da política de educação (Santos et al., 2014). Certo é que 

esta reflexão, facilitadora da criação de um sistema operativo flexível e capaz de servir e 

apoiar as diferentes respostas a encontrar a nível local e regional, deve partir de um 

quadro conceptual de inteligibilidade da realidade, afastando-se de qualquer 

posicionamento determinista e visão centralista, como já Martins (2000a) o entendia há 

mais de duas décadas. 

Movidos pela pertinência e relevância de desenvolver um estudo compreensivo da 

aplicação de políticas de desenvolvimento de recursos educativos e da sua efetivação 

pelos municípios nos dois momentos de ordenamento do parque escolar público 

português deste século, a presente investigação assume como objetivo geral descrever 

e compreender a evolução do planeamento e da concretização da rede escolar pública 

pelos municípios portugueses nas últimas duas décadas. 

Para direcionar esta procura, estabilizámos os quatro seguintes objetivos específicos: 

OE1. Identificar os aspetos mais relevantes das agendas transnacionais e nacionais que 

influenciaram as decisões políticas em termos de planeamento da rede escolar; 
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OE2. Caracterizar a evolução do planeamento da rede escolar em Portugal, 

particularmente ao longo das últimas oito décadas; 

OE3. Identificar as opções locais para a concretização da rede escolar em trinta e seis 

municípios portugueses, bem como os fatores que mais as influenciaram, nos dois 

momentos de ordenamento do parque escolar público português; 

OE4. Perceber o processo político de transferência de competências da administração 

central para a local no domínio da planificação e organização de recursos educativos 

a partir da perceção dos atores políticos locais. 

Procurando, de forma rigorosa, atingir os objetivos enunciados, formulámos as seguintes 

questões de investigação, a que procuraremos responder no final do nosso trabalho: 

Q1. Quais as principais opções políticas que orientaram a organização da rede escolar 

em Portugal até à apresentação da carta educativa como metodologia municipal de 

planeamento? 

Q2. Como foram concretizadas pelos municípios as determinações políticas nos dois 

momentos de ordenamento do parque escolar público português (2003 e 2019)? 

Q3. De que forma as condições geográficas influenciaram as opções políticas 

municipais para a planificação e concretização de recursos educativos? 

Q4. Qual a influência das diferentes lógicas locais adotadas na estabilização de uma 

rede escolar com garantia de condições de igualdade? 

Q5. Quais são, na perspetiva dos responsáveis políticos locais, os aspetos positivos e 

negativos da descentralização administrativa no domínio do planeamento da rede 

escolar? 

Como resposta às questões de investigação formuladas foram desenvolvidos cinco 

artigos científicos que integram os resultados da investigação, apresentando a seguinte 

organização (Figura 1): 
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Figura 1. Objetivos e questões de investigação correspondentes e respetiva organização pelos artigos científicos que 

integram a investigação. 

Fonte: Elaborado pela autora. 
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É, assim, esperado que esta investigação traga contributos significativos para o 

incremento do conhecimento científico, no âmbito da construção de políticas e da 

organização do sistema educativo português, relativos, em particular: 

i. às lógicas de assunção de competências, responsabilidades e sustentação da ação 

municipal; 

ii. ao apoio à atuação dos agentes locais na planificação e organização de recursos 

educativos; 

iii. à formulação de novas abordagens territoriais das políticas públicas de 

planeamento da rede escolar, mais congruentes com a heterogeneidade territorial e 

as exigências, aspirações e competências locais. 

 

1.3. Opções metodológicas da investigação 

A presente investigação situa-se na confluência interdisciplinar entre duas áreas do 

conhecimento, as Ciências da Educação e a Geografia. Embora cada uma destas áreas de 

atividade intelectual apresente, individualmente, um largo espetro de ramos que 

funcionam de forma independente, a educação e a geografia têm muito a oferecer uma 

à outra, complementam-se entre si em muitos domínios de intervenção. 

Neste domínio epistemológico, que tendemos a designar por territorialização da 

educação (Alcoforado et al., 2014; Barthes et al., 2017; Champollion, 2020; Jobert, 2010; 

Piveteau, 2010) ou geografia da educação (Brock, 2016; Cobb, 2020)21, sobressai o 

relevante contributo da descrição e compreensão dos fenómenos da educação sob uma 

perspetiva espacial, em particular para a formulação e implementação de políticas 

 
21 Designação que começa a ser profusamente utilizada, por exemplo, em França, traduzindo, exatamente, a 
necessidade de tornar robusto um domínio epistemológico onde a preocupação dominante é o estudo das relações 
entre a educação e o desenvolvimento integrado (económico, social e cultural), a partir das debilidades e 
potencialidades dos territórios. Entre muitos exemplos que poderiam ser referidos, destacam-se os números 184 e 
185 que a Revista Éducation Permanente dedicou, em 2010, à temática Développement des territoires et formation e 
o número que a Revista Diversité dedicou, em 2018, ao tema L’Expérience du Territoire: apprendre dans une société 
durable. 
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públicas de planeamento da rede escolar. Prova disso mesmo é a introdução das 

metodologias e ferramentas da Geografia como elemento fundamental na reorganização 

do parque escolar público português na carta educativa de primeira e segunda geração 

(Cordeiro et al., 2013; Cordeiro et al., 2014a; Cordeiro et al., 2014b). Muitos destes 

projetos foram, aliás, desenvolvidos pela equipa de investigação em que este trabalho se 

insere e funcionaram, amiúde, como estudos empíricos de base para o desenvolvimento 

da presente investigação22. 

Atendendo a este contexto interdisciplinar, para responder aos objetivos definidos e às 

questões de investigação que nos permitem que eles sejam concretizados, a metodologia 

adotada na presente investigação combinou quadros conceptuais, métodos e técnicas 

das Ciências da Educação e da Geografia. Neste ponto descrevem-se os diferentes 

procedimentos metodológicos utilizados e os vários tipos de informações recolhidas nos 

estudos que integram esta investigação, de cariz qualitativo. 

O termo qualitativo, como afirmam Denzin e Lincoln (2003, p. 13), “implica uma ênfase 

na qualidade das entidades estudadas e nos processos e significações que não são 

examináveis experimentalmente nem mensuráveis, em termos de quantidade, 

crescimento, intensidade ou frequência”. Então, segundo os mesmos autores, “os 

investigadores qualitativos realçam a natureza socialmente construída da realidade, a (...) 

relação entre o investigador e o que é estudado, e os constrangimentos situacionais que 

dão forma à investigação”. Como refere Amado (2017, p. 42), “trata-se de uma posição 

também identificada como social-construtivista”. 

Inspirada no paradigma fenomenológico-interpretativo, a investigação qualitativa visa, 

portanto, a “compreensão das intenções e significações (...) que os seres humanos 

colocam nas suas próprias ações, em relação com os outros e com os contextos em que 

e com que interagem” (Amado, 2017, pp. 42-43). Dito de outra forma, procura “os 

 
22 Destacamos o projeto “Projeção do parque escolar nacional por NUT III a 2013” e “Reorganização da rede do ensino 
particular e cooperativo com contrato de associação”, dois estudos de âmbito nacional desenvolvidos para o ME. A 
relevância da aplicação das metodologias e ferramentas da Geografia levou mesmo à integração deste último projeto 
no Eurydice Report - Support Mechanisms for Evidence-based Policy-Making in Education (2017), enquanto caso de 
estudo português. 
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fenómenos tal como são percebidos e manifestados pela linguagem”, e, em simultâneo, 

reconhece “que essa significação é contextual”, ou seja, “constrói-se e estabelece-se em 

relação a outros significantes” (Amado, 2017, p. 43). 

Na investigação qualitativa está, assim, subjacente a “ideia de que a ação e a realidade 

humanas se constituem em fenómenos tão complexos que a sua simplificação em 

variáveis manipuláveis, como o pretende a investigação hipotético-dedutiva, não seria 

suficiente nem adequada para a sua abordagem” (Amado, 2017, p. 43). Então, em 

oposição ao “desmembramento da realidade em variáveis manipuláveis 

laboratorialmente, a investigação qualitativa assenta numa visão holística da realidade 

(ou problema) a investigar, sem a isolar do contexto natural (histórico, socioeconómico 

e cultural) em que se desenvolve e procurando atingir a sua compreensão através de 

processos inferenciais e indutivos (construindo hipóteses durante e depois da análise dos 

dados)” (Amado, 2017, p. 43). 

No quadro de preparação de uma investigação suportada num paradigma qualitativo, 

foram conduzidos processos de recolha, análise e sistematização de literatura 

considerada relevante, como forma de, primeiro, apoiar a formulação e resposta às 

questões de investigação e, depois, fundamentar teoricamente os trabalhos de 

investigação realizados, de modo a obter uma visão global, ampla e diacrónica do 

fenómeno do planeamento da rede escolar em Portugal, com especial incidência nos 

fatores que mais influenciaram o seu desenvolvimento e no seu impacto no parque 

escolar português e na prestação do serviço público de educação, atendendo à sua 

relação com o território e com a diversidade de contextos. 

A revisão direcionada da literatura foi conduzida em seis fases distintas: i) identificação 

dos motores de pesquisa online de literatura científica; ii) definição dos conceitos-chave 

de pesquisa; iii) pesquisa e seleção das publicações adequadas à temática da 

investigação; iv) estruturação e organização conceptual de conteúdos; v) leitura e análise 

da literatura; e vi) desenvolvimento articulado, de forma escrita, da revisão da literatura. 
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Tendo em conta que a seleção das publicações não seguiu um protocolo de pesquisa e 

seleção estrito e foi da responsabilidade do autor (Cronin et al., 2008; Green et al., 2006), 

foram aplicados dois critérios gerais para a seleção da literatura analisada, de modo a 

minimizar eventuais constrangimentos e a ultrapassar possíveis interferências nos 

produtos da investigação, com consequências na análise dos resultados e nas conclusões: 

i) o idioma do estudo, apresentando o autor capacidade para rever apenas estudos 

redigidos em português, inglês ou francês; e ii) o tipo de estudo, tendo sido considerados 

apenas documentos científicos de livre acesso (e.g. livros, artigos e relatórios), com 

especial destaque para artigos científicos conceptuais e empíricos com revisão por pares. 

Complementando a revisão da literatura, a investigação suportou-se, também, na 

recolha, análise e sistematização de normativos legais nacionais, no sentido de fornecer 

uma perspetiva cronológica do quadro legislativo que sustenta a planificação e 

organização de equipamentos e recursos educativos em Portugal e da forma como foi 

acompanhando e refletindo a evolução do pensamento educativo, das políticas públicas 

de educação e das formas e necessidades de desenvolvimento da sociedade. 

Ultrapassada esta etapa, clarificada a pertinência e atualidade do tema e definidos os 

objetivos e as questões de investigação, optámos por desenvolver o nosso trabalho 

segundo o método de estudo de casos múltiplos. 

Entendido como uma técnica empírica que investiga um fenómeno contemporâneo no 

contexto real (Bogdan & Biklen, 1994; Yin, 1989), o estudo de caso pode assumir diversas 

formas ou finalidades. A opção pelo estudo de casos múltiplos ou “estudo coletivo de 

casos” (Amado, 2017, p. 130), que tem implícita a “ideia de replicação” (Yin, 1989, p. 53), 

deveu-se, primeiramente, à adequação aos objetivos e às questões de investigação, que 

implicavam a exploração das convergências e divergências entre municípios e a sua 

contextualização nas diferentes condições geográficas, e, depois, à necessidade de 

introduzir uma “maior complexidade e maior validade ao estudo” (Amado, 2017, p. 130). 

Embora cada caso tenha um valor investigativo intrínseco, a condução coordenada de 

um conjunto de estudos de caso, seguindo o mesmo modelo de investigação, “permite a 
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sua comparabilidade e também maiores possibilidades de teorização, ou de consolidação 

de proposições teóricas” (Amado, 2017, p. 130). 

O método de estudo de casos múltiplos foi concretizado através de escalas geográficas 

(da unidade espacial do município à CIM23) e temporais (duas fases de afirmação da carta 

educativa) distintas, com vista à obtenção de um entendimento acerca do planeamento 

da rede escolar em vários níveis espaciais (local, regional e nacional) e ao longo de 

diferentes períodos temporais (Quadro 1). 

 

Quadro 1. Escalas geográficas e temporais utilizadas no método de estudo de casos múltiplos. 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 

A seleção dos casos foi feita por conveniência, atendendo à necessidade de representar 

a multiplicidade de realidades físicas, de posicionamento no contexto territorial nacional 

 
23 Corresponde à unidade administrativa de nível III da NUT, sistema hierárquico comum estabelecido pela UE para a 
divisão dos territórios em regiões que se subdivide em três níveis (I, II e III), definidos de acordo com critérios 
populacionais, administrativos e geográficos (Decreto-Lei n.º 46/89, de 15 de fevereiro, na sua redação atual). 

ESCALA GEOGRÁFICA
(unidade espacial)

ESCALA TEMPORAL
(período de tempo) ARTIGO CIENTÍFICO

Municípios da Lousã, Mortágua e Figueira da Foz 2005-2010

II.
Planeamento de recursos 
educativos em Portugal ao 
longo dos últimos 80 anos 

2005-2010

III.
First generation education 
charters in Portugal: intentions 
and achievements 

2015-2018

IV.
Public policies for school 
network planning in Portugal: 
changes in municipal 
responsibilities and choices 

3 municípios da CIM Região de Coimbra
1 município da CIM Beiras e Serra da Estrela

1 município litoral de grande dimensão localizado na região Norte
1 município litoral de grande dimensão localizado na AML

2003-2021

V.
A assunção de competências e 
responsabilidades pelos 
municípios portugueses no 
domínio do planeamento da 
rede escolar na perspetiva dos 
responsáveis políticos locais

CIM Região de Coimbra, constituída por 19 municípios, e CIM 
Beiras e Serra da Estrela, composta por 15 municípios, num total de 

34 municípios
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e de especificidades demográficas, socioeconómicas, culturais, educacionais, políticas e 

económicas locais. Com esta escolha procurou-se tornar presente os aspetos que mais 

diretamente influenciaram as decisões tomadas em termos de planeamento prospetivo 

do parque escolar. 

No primeiro momento o estudo de casos incidiu em três municípios localizados na região 

centro24 de Portugal, mais concretamente na CIM Região de Coimbra, a saber, Lousã, 

Mortágua e Figueira da Foz (cf. p. 22 do artigo científico II). Numa referência ao perfil 

socioeconómico e aos aspetos de natureza física, estes três municípios incluem dois 

territórios de baixa densidade (Lousã e Mortágua), situados no interior do país, em zonas 

periféricas e montanhosas, e um de alta densidade (Figueira da Foz), localizado na faixa 

litoral do país e com condições privilegiadas para o seu desenvolvimento. Os dois 

primeiros, embora apresentem características bastante idênticas, distinguem-se pela sua 

dimensão territorial e dinâmica demográfica e socioeconómica. Lousã, de menor 

extensão territorial, apresentava 17006 habitantes em 2021 e registou entre 2011 e 2021 

um decréscimo populacional de -3,40% (-598 residentes)25. A proximidade à cidade de 

Coimbra, principal pólo urbano da região centro, o menor preço da habitação e a 

implementação a relativo curto prazo do sistema de mobilidade do Mondego - Metrobus 

(cujas obras se encontram presentemente em curso) são fatores que têm contribuído 

para atenuar as desvantagens resultantes da sua localização. Mortágua, de maior 

extensão territorial, apresentava, no mesmo período, aproximadamente metade da 

população residente (8963 indivíduos) e verificou uma quebra populacional de -6,70% (-

644 habitantes). Ao contrário da Lousã, neste município a interioridade tem-se traduzido 

numa maior dificuldade na atração e fixação de população e investimento. Por sua vez, 

Figueira da Foz, com 58951 residentes em 2021 e um decréscimo populacional entre 

2011 e 2021 de -5,11% (-3174 indivíduos), é marcada pelo forte contraste entre o centro 

urbano de alta densidade e de grande dinamismo socioeconómico, que se tem 

 
24 Corresponde à unidade administrativa de nível II da NUT. 

25 Dados definitivos dos Censos 2021, disponíveis no site https://www.ine.pt, consultado no dia 27 de novembro de 
2022. 
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desenvolvido ao ritmo das regiões litorais, e o mundo rural de baixa densidade, a perder 

população e com elevados índices de envelhecimento, o que ajuda a compreender, aliás, 

a dinâmica demográfica regressiva. 

No segundo momento o estudo de casos recaiu em duas CIM’s da região centro de 

Portugal, a CIM Região de Coimbra26, constituída por 19 municípios27, dos quais apenas 

sete28 não se encontram classificados como territórios de baixa densidade29, e a CIM 

Beiras e Serra da Estrela, composta por 15 municípios30, todos classificados como 

territórios de baixa densidade (cf. p. 333 do artigo científico III e p. 724 do artigo científico 

IV). Incluindo 34 dos 100 municípios que integram a região centro de Portugal, a seleção 

destas duas unidades territoriais prendeu-se com o facto de representarem de modo 

exemplar a diversidade do território português e muitos dos seus problemas atuais. 

Formando uma faixa contínua que se estende da linha de costa à fronteira com Espanha 

e envolve municípios com realidades físicas, demográficas, socioeconómicas, culturais, 

educacionais, políticas e económicas muito distintas, estas duas unidades territoriais 

apresentam uma morfologia diversificada - desde a plataforma costeira às regiões de 

maior altitude do país - e refletem um dos maiores problemas que Portugal enfrenta, a 

crescente litoralização, caracterizada pela concentração de população no setor mais 

próximo do oceano e o envelhecimento e despovoamento dos setores do interior. 

No último momento, procurando responder à abrangência da questão de investigação, 

que implicava uma análise detalhada e contextualizada, com vista à maximização da 

informação recolhida em cada caso e à exploração das diferenças e semelhanças entre 

 
26 Onde estão incluídos os municípios analisados no primeiro momento, a saber, Lousã, Mortágua e Figueira da Foz. 

27 Arganil, Cantanhede, Coimbra, Condeixa-a-Nova, Figueira da Foz, Góis, Lousã, Mealhada, Mira, Miranda do Corvo, 
Montemor-o-Velho, Mortágua, Oliveira do Hospital, Pampilhosa da Serra, Penacova, Penela, Soure, Tábua e Vila Nova 
de Poiares. 

28 Cantanhede, Coimbra, Condeixa-a-Nova, Figueira da Foz, Mealhada, Mira e Montemor-o-Velho. 

29 Embora não exista uma classificação legal única para o conceito de território de baixa densidade, os critérios 
adotados são a densidade populacional ou o rendimento per capita (Comissão Interministerial de Coordenação 
Portugal 2020). 

30 Almeida, Belmonte, Celorico da Beira, Covilhã, Figueira de Castelo Rodrigo, Fornos de Algodres, Fundão, Guarda, 
Gouveia, Manteigas, Mêda, Pinhel, Sabugal, Seia e Trancoso. 
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casos, optou-se por cingir o estudo de casos à realidade de seis municípios. A seleção dos 

territórios a incluir na investigação teve em conta dois critérios: primeiro, a continuidade, 

orientado para manter a coerência com os estudos anteriores e assegurar a necessária 

análise comparativa; depois, a representatividade, direcionado para a tradução da 

diversidade de realidades do território nacional e de lógicas municipais de ação. Assim, 

recorremos a quatro municípios das CIM’s Região de Coimbra (três municípios) e Beiras 

e Serra da Estrela (um município) e incluímos outros dois municípios, que abrangem 

contextos não retratados nestas duas unidades territoriais e introduzem novas 

dimensões com influência nas decisões políticas. 

Numa análise mais pormenorizada aos territórios, o grupo de quatro municípios 

considera: i) dois territórios interiores de baixa densidade com critérios orientadores do 

planeamento da rede escolar distintos: um respondeu unicamente a necessidades locais 

e outro obedeceu apenas a normativos nacionais; e ii) dois territórios de média dimensão 

com níveis de concretização da proposta de reorganização da rede escolar opostos: um 

elevado e outro baixo. Por sua vez, o grupo de dois municípios integra dois territórios 

litorais de grande dimensão: i) um localizado na região norte, fortemente industrializado, 

que cumpriu totalmente a proposta de reorganização da rede escolar; e ii) outro situado 

na AML, com uma consolidação urbana e uma dinâmica demográfica e socioeconómica 

muito superior à média nacional, que apresentou um baixo grau de cumprimento da 

proposta de reorganização da rede escolar. 

Numa referência às escalas temporais utilizadas, distinguimos três períodos distintos, 

sendo que o primeiro incidiu no período 2005-2010, correspondente, na generalidade, à 

fase de elaboração das cartas educativas de primeira geração31, o segundo recaiu no 

período 2015-201832, correspondente à fase de elaboração das cartas educativas de 

 
31 Ainda que seja avaliada, aproximadamente uma década depois, a concretização das propostas de reorganização da 
rede escolar apresentadas na carta educativa de primeira geração. 

32 Atendendo a que no período anterior à publicação do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, não existia um 
prazo objetivo definido para a revisão da carta educativa e que a fase de revisão da carta educativa na sequência da 
publicação do referido diploma legal ainda se encontra a decorrer, na presente investigação delimitámos o período 
correspondente à elaboração da carta educativa de segunda geração com base nos anos de realização dos documentos 
na amostra de municípios selecionada. 
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segunda geração (ainda a decorrer)33, e, por fim, o terceiro abrangeu todo o período a 

partir da efetiva formalização da carta educativa como metodologia municipal de 

planeamento da rede escolar (2003) até ao ano de término da presente investigação 

(2021). 

As técnicas privilegiadas para a recolha de dados na presente investigação foram a análise 

documental, a observação direta e a entrevista aberta, através das quais procurámos 

reunir informação que nos permitisse compreender e problematizar a evolução do 

processo de planeamento da rede escolar pública em Portugal no século XXI e tirar ilações 

para a construção de políticas públicas verdadeiramente territorializadas (Quadro 2). 

 

Quadro 2. Técnicas de recolha de dados utilizadas. 

 
Fonte: Elaborado pela autora. 

 
33 Ainda que seja realizada uma análise comparativa com a primeira fase de elaboração da carta educativa. 

FASE TÉCNICA FONTE DE DADOS PERÍODO DE 
TEMPO ARTIGO CIENTÍFICO

Análise 
documental

Cartas educativas de primeira geração dos municípios da Lousã, 
Mortágua e Figueira da Foz

Fevereiro a 
março de 2015

Observação 
direta

Locais da concretização das propostas de reorganização da rede 
escolar apresentadas nas cartas educativas de primeira geração dos 
municípios da Lousã, Mortágua e Figueira da Foz

Abril a junho de 
2015

Análise 
documental

Cartas educativas de primeira geração dos 34 municípios que 
integram a CIM Região de Coimbra (19 municípios) e a CIM Beiras e 
Serra da Estrela (15 municípios)

Janeiro a junho 
de 2018

Observação 
direta

Locais da concretização das propostas de reorganização da rede 
escolar apresentadas nas cartas educativas de primeira geração dos 34 
municípios que integram a CIM Região de Coimbra (19 municípios) e 
a CIM Beiras e Serra da Estrela (15 municípios)

Julho de 2018 a 
março de 2019

3.ª fase Análise 
documental

Cartas educativas de segunda geração dos 12 municípios das CIM's 
Região de Coimbra (8 municípios) e Beiras e Serra da Estrela (4 
municípios) que procederam à revisão das suas cartas educativas

Fevereiro a maio 
de 2020

IV.
Public policies for school 
network planning in 
Portugal: changes in 
municipal responsibilities 
and choices 

4.ª fase Entrevista 
aberta

Vereadores com o pelouro da educação em:
• 3 municípios da CIM Região de Coimbra;
• 1 município da CIM Beiras e Serra da Estrela;
• 1 município litoral de grande dimensão localizado na região Norte;
• 1 município litoral de grande dimensão localizado na AML.

Janeiro a junho 
de 2021

V.
A assunção de competências 
e responsabilidades pelos 
municípios portugueses no 
domínio do planeamento 
da rede escolar na 
perspetiva dos responsáveis 
políticos locais

1.ª fase

2.ª fase

II.
Planeamento de recursos 
educativos em Portugal ao 
longo dos últimos 80 anos 

III.
First generation education 
charters in Portugal: 
intentions and 
achievements 
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A análise documental constitui-se como uma das técnicas mais comuns e importantes de 

recolha de dados na investigação qualitativa, quer como complemento de informações 

obtidas através de outras técnicas, quer como fonte primária para a obtenção de 

informação para o problema de investigação formulado (Lüdke & André, 1986). Na sua 

aplicação é de capital importância que os documentos sejam avaliados adequadamente 

e com um olhar crítico (Cellard, 2008). 

Numa primeira fase, procedeu-se, nos territórios selecionados, à recolha das cartas 

educativas de primeira e segunda geração, que são, por excelência, os instrumentos de 

planeamento prospetivo que traduzem a estratégia local para a planificação e 

organização de equipamentos e recursos educativos, e, numa segunda fase, à análise 

diacrónica compreensiva destes documentos34. No que se refere às cartas educativas de 

primeira geração foram analisados, inicialmente, os documentos dos municípios da 

Lousã, Mortágua e Figueira da Foz (cf. artigo científico II) e, depois, os documentos dos 

34 municípios que integram a CIM Região de Coimbra, constituída por 19 municípios, e a 

CIM Beiras e Serra da Estrela, composta por 15 municípios (cf. artigo científico III). No que 

respeita às cartas educativas de segunda geração foram analisados os documentos dos 

12 municípios35 das CIM's Região de Coimbra (8 municípios) e Beiras e Serra da Estrela (4 

municípios) que efetuaram a revisão das suas cartas educativas (cf. artigo científico IV). 

A observação direta afirma-se como uma técnica básica na investigação qualitativa que 

permite a recolha de dados através do contacto direto com as situações específicas. 

Distingue-se da observação espontânea pelo seu carácter intencional e sistemático e 

 
34 Num primeiro momento considerámos a possibilidade de analisar os resultados escolares obtidos pelos alunos do 
4.º ano de escolaridade nas provas nacionais de final de ciclo, procurando encontrar eventuais relações entre esses 
resultados e as opções na reorganização da rede escolar do 1.º CEB. Publicámos, no artigo científico II, os primeiros 
resultados desse trabalho. O facto das provas terem sido abandonadas e substituídas por um novo modelo impediu 
que continuássemos com essa dimensão do estudo. 

35 Do total de 34 municípios que integram as CIM's Região de Coimbra (19 municípios) e Beiras e Serra da Estrela (15 
municípios), no momento de recolha dos documentos para análise apenas doze tinham procedido à revisão das suas 
cartas educativas, sendo que vinte ainda não tinham avançado com a revisão das suas cartas educativas ou estavam 
numa fase embrionária do processo e dois ainda não tinham concluído o processo. 
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apresenta como característica tradicional o seu não-intervencionismo (Adler & Adler, 

1994; Aires, 2015). 

Esta técnica permitiu a verificação, não participada, no local, da concretização das 

propostas de reorganização da rede escolar apresentadas nas cartas educativas de 

primeira geração36, com vista à classificação do seu grau de implementação. Numa 

primeira etapa foi verificada a execução das intervenções previstas nos municípios da 

Lousã, Mortágua e Figueira da Foz (cf. artigo científico II) e, numa segunda etapa, nos 34 

municípios que integram a CIM Região de Coimbra, constituída por 19 municípios, e a 

CIM Beiras e Serra da Estrela, composta por 15 municípios (cf. artigo científico III). 

Finalmente, a entrevista aberta, dentro da grande multiplicidade de formas que a técnica 

da entrevista pode adotar, assume-se como um dos principais meios para a recolha de 

informação na investigação qualitativa, principalmente pelo facto de não existir uma 

imposição rígida de perguntas que limite os entrevistados nas suas respostas (Amado, 

2017), ou seja, embora o entrevistador possua um roteiro de perguntas fixas e iguais para 

todos os entrevistados, as perguntas são suficientemente abertas e lançadas à medida 

do desenrolar de uma conversa informal, “não necessariamente pela ordem estabelecida 

no guião, mas, antes à medida da oportunidade” (Pardal & Correia, 1995, p. 65). 

Neste tipo de entrevista, o envolvimento do entrevistador é mínimo, devendo adotar 

uma postura o mais neutral, impessoal e diretiva possível (Boni & Quaresma, 2005; 

Freebody, 2003; Grim et al., 2006; Marquet et al., 1998; Merton et al., 1990). Comporta-

se, no essencial, como um “ouvinte e apenas em caso de extrema necessidade, ou para 

evitar o término precoce da entrevista, pode interromper” o entrevistado (Boni & 

Quaresma, 2005, p. 74). 

A preferência pela entrevista aberta, que permite dar uma grande liberdade de opinião 

e expressão aos entrevistados, de modo a que possam discorrer livremente sobre a 

 
36 Não foi possível fazer a observação direta nos locais da concretização das propostas de reorganização da rede escolar 
apresentadas nas cartas educativas de segunda geração, uma vez que ainda não se encontravam em fase de 
implementação no terreno. 
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questão previamente formulada, de acordo com os seus quadros de referência, e 

salientar o que para eles for mais relevante, com as palavras e a ordem que mais lhes 

convierem, relaciona-se com a necessidade de obter a maior quantidade de informação 

possível sobre o tema proposto (Amado, 2017; Bogdan & Biklen, 1994; Boni & Quaresma, 

2005; Ghiglione & Matalon, 1992; Gillham, 2000; Kvale, 1996; Lüdke & André, 1986; 

Marquet et al., 1998). 

Esta técnica foi utilizada na recolha de informação para a última etapa do trabalho (cf. 

artigo científico V), tendo como participantes os responsáveis pelas políticas locais de 

planeamento da rede escolar nos territórios selecionados (vereadores com o pelouro da 

educação). Decorreram no ano 2021 (entre janeiro e junho) e foram realizadas no 

formato online, devido aos constrangimentos provocados pela pandemia da covid-19. 

O roteiro da entrevista foi construído a partir da investigação anterior e discutido e 

validado com todos os elementos integrantes da equipa de investigação (ver Anexo 1). 

Todas as entrevistas iniciaram com a contextualização dos objetivos do trabalho que se 

pretendia realizar e o consentimento de participação, onde era salvaguardado o 

anonimato dos participantes e a confidencialidade dos dados recolhidos. 

Como método de tratamento dos dados recolhidos através das entrevistas realizadas 

utilizou-se a análise de conteúdo, metodologia central de análise de dados na 

investigação social. Num primeiro momento procedeu-se à organização da informação 

recolhida num sistema de categorias e subcategorias que traduziam as ideias-chave que 

emergiram da leitura cuidada das entrevistas (Amado, 2017). Encontradas as 

características mais relevantes, num segundo momento foi construída uma grelha de 

análise onde foram registados, para cada subcategoria, aspetos de natureza quantitativa 

(incidência) e de natureza qualitativa (afirmações). 

Por fim, no sentido de apoiar a leitura da informação, recorreu-se à representação 

espacial, com recurso a SIG’s, ferramentas aplicadas na Geografia (física e humana) que 

assumem um papel central nos processos de gestão territorial e de desenvolvimento e 
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concretização de políticas públicas (Clifford et al., 2010; Gomez & Jones, 2010; 

Guermond, 2005; Healey, 2007; Reggiani & Nijkamp, 2006). 

Recorreu-se à cartografia ou aos mapas na elaboração dos artigos científicos II, III e IV e 

serviu para: i) visualizar o enquadramento territorial dos municípios selecionados e 

compreender os aspetos físicos mais relevantes que os distinguem (cf. artigos científicos 

II, III e IV); ii) mostrar, com recurso à georreferenciação dos equipamentos educativos, a 

rede escolar antes e depois da implementação da proposta de reorganização da rede 

escolar, de modo a perceber o impacto da carta educativa de primeira geração no parque 

escolar municipal (cf. artigo científico II); e iii) representar os diferentes tipos de 

reorganização da rede escolar adotados na primeira (cf. artigo científico III) e segunda (cf. 

artigo científico IV) geração e, no caso da carta educativa de primeira geração, o grau de 

implementação das soluções de reordenamento apresentadas (cf. artigo científico III). 

 

1.4. Estrutura da tese de doutoramento 

A tese de doutoramento está dividida nos três capítulos seguintes: 

1. Quadro teórico e metodológico da investigação, que contextualiza e enquadra o 

tema e objeto de estudo da investigação e descreve as opções metodológicos, o 

procedimento, os dados recolhidos e a respetiva análise; 

2. Resultados da investigação, que incluem os cinco artigos científicos produzidos no 

âmbito desta investigação: 

i. Políticas de educação: As diferentes responsabilidades e opções dos poderes 

públicos; 

ii. Planeamento de recursos educativos em Portugal ao longo dos últimos 80 anos; 

iii. First generation education charters in Portugal: Intentions and achievements; 

iv. Public policies for school network planning in Portugal: Changes in municipal 

responsibilities and choices; 
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v. A assunção de competências e responsabilidades pelos municípios portugueses 

no domínio do planeamento da rede escolar na perspetiva dos responsáveis 

políticos locais. 

3. Discussão e sistematização dos principais resultados da investigação, seguidas de 

algumas propostas, para eventualmente serem consideradas na elaboração de 

políticas públicas no domínio do planeamento da rede escolar, e de algumas notas 

finais. 
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2. Resultados da investigação 

 

2.1. Artigo científico I. Políticas de educação: As 

diferentes responsabilidades e opções dos poderes 

públicos 

 
Santos, L., Alcoforado, L., & Cordeiro, A. M. R. (2017). Políticas de educação: As 

diferentes responsabilidades e opções dos poderes públicos. Revista de Ciências da 

Educação, 37, 37-64. http://hdl.handle.net/10316/43470 (Qualis B3) 
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2.2. Artigo científico II. Planeamento de recursos 

educativos em Portugal ao longo dos últimos 80 anos 

 
Santos, L., Cordeiro, A. M. R., & Alcoforado, L. (2016). Planeamento de recursos 

educativos em Portugal ao longo dos últimos 80 anos. Revista Educação e 

Emancipação, 9(2), 13-35. http://dx.doi.org/10.18764/2358-4319.v9n2p13-35 (Qualis 

B1) 
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2.3. Artigo científico III. First generation education 

charters in Portugal: Intentions and achievements 

 
Santos, L., Cordeiro, A. M. R., & Alcoforado, L. (2021). First generation education 

charters in Portugal: Intentions and achievements. Open Journal of Political Science, 

11, 328-346. 10.4236/ojps.2021.112022 (Web of Science - Clarivate Analytics) 
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2.4. Artigo científico IV. Public policies for school network 

planning in Portugal: Changes in municipal 

responsibilities and choices 

 
Santos, L., Cordeiro, A. M. R., & Alcoforado, L. (2022). Public policies for school 

network planning in Portugal: Changes in municipal responsibilities and choices. 

Ensaio: Avaliação e Políticas Públicas em Educação, 30(116), 718-741. 

https://doi.org/10.1590/S0104-40362022003003314 (Scopus; SciELO; Qualis A1) 
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2.5. Artigo científico V. A assunção de competências e 

responsabilidades pelos municípios portugueses no 

domínio do planeamento da rede escolar na perspetiva 

dos responsáveis políticos locais 

 
Santos, L., Alcoforado, L., & Cordeiro, A. M. R. (in press). A assunção de competências 

e responsabilidades pelos municípios portugueses no domínio do planeamento da 

rede escolar na perspetiva dos responsáveis políticos locais. (Aceite para publicação 

na Revista Portuguesa de Pedagogia - Qualis A3) 
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3. Discussão de resultados, implicações e conclusão 

 

Nada na vida deve ser temido, somente 

compreendido. Agora é hora de compreender mais 

para temer menos. 

(Marie Curie) 

 

A presente investigação tinha como principal objetivo reunir alguns contributos que 

permitissem melhorar a compreensão da evolução do planeamento e da concretização 

do parque escolar público pelos municípios portugueses nas últimas duas décadas. 

Tratava-se, portanto, de analisar o impacto das modificações introduzidas, no nosso país, 

pela carta educativa, na planificação e organização de espaços para o desenvolvimento 

da rede escolar e perceber de que forma se refletiram nas características dessa mesma 

rede e na qualidade da educação, atendendo à diversidade de opções locais adotadas 

nas duas fases de afirmação deste instrumento, traduzidas nos dois momentos de 

ordenamento do parque escolar público deste século já enunciados (2003 e 2019), e aos 

fatores físicos e humanos que mais as influenciaram. 

No essencial, o que se pretendia era tentar contribuir para construir conhecimento que 

ajudasse a perspetivar o futuro da planificação e organização de equipamentos e 

recursos educativos em Portugal, lançando as bases para novas agendas e melhores 

decisões políticas. Reconhecendo a importância de uma rede escolar adequada às 

características do território e às funções hoje atribuídas à escola, partimos, desde o início 

deste estudo, da certeza de que um bom planeamento e execução de equipamentos e 

recursos educativos é uma condição indispensável para uma educação que responda aos 
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desafios e às necessidades das crianças, das famílias, das diferentes comunidades e das 

sociedades atuais e, por conseguinte, para um desenvolvimento territorial integrado e 

para a melhoria do bem-estar individual e coletivo. 

Claro que um tal desígnio implicava conhecer a evolução histórica e circunstanciada do 

planeamento e organização de recursos educativos em Portugal, procurando 

compreender os aspetos que produziram efeitos ao longo do seu percurso e conduziram 

à necessidade de equacionar e apresentar a carta educativa como metodologia municipal 

de planeamento da rede escolar no final do século XX. 

Assim, procurámos, num primeiro momento, avaliar a influência dos aspetos mais 

relevantes das agendas transnacionais e nacionais que se foram sobrepondo, no decorrer 

dos últimos três séculos, nas sociedades democráticas ocidentais, na construção e 

sedimentação do pensamento educativo, na formulação e aplicação das políticas públicas 

de educação e, consequentemente, na implementação de práticas educativas com elas 

congruentes no âmbito da planificação e organização de recursos educativos (cf. artigo 

científico I). A análise da evolução das principais teorias políticas e económicas serviu de 

base a uma reflexão crítica que permitiu suportar o estudo compreensivo da aplicação 

das políticas públicas no domínio do planeamento da rede escolar em Portugal, que, 

sustentadas no, ainda muito pouco pacificado, processo de transferência de 

competências em curso, se reafirmaram com os últimos documentos normativos. 

De seguida realizámos uma análise ao percurso evolutivo do planeamento de recursos 

educativos em Portugal e avaliámos a influência mútua que, primeiro, a consolidação do 

pensamento educativo e das políticas públicas de educação e, depois, a transformação 

dos contextos demográficos, socioeconómicos, culturais e educativos foram tendo na sua 

trajetória de desenvolvimento (cf. artigo científico II). Incidimos no período que decorreu 

entre aquele que pode ser considerado, verdadeiramente, como o primeiro momento de 

ordenamento do parque escolar público português, com uma espacialização de índole 

nacional, que ficou conhecido como o Plano dos Centenários, desenvolvido, 

sensivelmente, entre as décadas de 40 e 60 do século passado, em pleno regime 
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ditatorial, e a efetiva consagração da carta educativa como metodologia municipal de 

planeamento da rede escolar, no início do século XXI. Por ser um tempo em que o 

processo de planeamento da rede escolar sofreu um impulso decisivo para as decisões 

políticas mais recentes, focámo-nos em particular no período que se seguiu ao 25 de 

abril, que criou um contexto nacional de profunda efervescência que foi inspirador para 

as mudanças que se vieram a operar. 

Ultrapassada esta etapa da investigação, centrada na contextualização e compreensão 

do fenómeno do planeamento da rede escolar em Portugal, observámos o primeiro 

momento de ordenamento do parque escolar público português desenvolvido à escala 

local, resultante da aplicação da carta educativa de primeira geração (cf. artigos 

científicos II e III). Inicialmente realizámos uma análise interpretativa das soluções de 

reordenamento desenvolvidas nas propostas de reorganização da rede escolar 

apresentadas nas cartas educativas de primeira geração, com vista à identificação das 

principais tendências. Partindo desta análise, avaliámos a implementação, nos diferentes 

territórios, das estratégias de intervenção no parque escolar desenhadas nos diversos 

documentos e classificámos o seu nível de cumprimento, tentando efetuar um 

paralelismo entre o tipo de solução de reordenamento e o grau de concretização. Por 

fim, apreciámos os resultados alcançados, procurando refletir sobre a inter-relação entre 

as diferentes opções seguidas, nas fases de elaboração e execução das respostas de base 

local para a rede escolar, definidas na carta educativa, e as condições de ensino e 

aprendizagem a nível intra e intermunicipal. Nesta etapa da investigação pretendíamos, 

no essencial, conhecer a heterogeneidade das questões que se colocavam em territórios 

com realidades físicas e humanas tão distintas, identificar os aspetos que mais 

influenciaram as decisões políticas tomadas nas fases de conceção e operacionalização 

das propostas de reorganização da rede escolar constantes das cartas educativas e 

perceber o seu impacto na rede de ofertas de educação e ensino. 

Seguidamente, estudámos o segundo momento de planeamento do parque escolar 

público português desenvolvido à escala local, resultante da implementação, ainda a 

decorrer, da carta educativa de segunda geração (cf. artigo científico IV). Começámos por 
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efetuar uma descrição das opções seguidas, com o intuito de conhecer o comportamento 

dos municípios perante a obrigatoriedade de rever a carta educativa e identificar e 

caracterizar as soluções de reordenamento adotadas.37 Depois, realizámos uma análise 

comparativa das posições assumidas pelos diferentes territórios aquando da elaboração 

da proposta de reorganização da rede escolar nas duas fases de afirmação da carta 

educativa e interpretámos as principais mudanças nas lógicas de ação municipais na 

segunda geração. Num momento em que o processo de construção e concretização das 

estratégias de intervenção desenvolvidas nas cartas educativas de primeira geração 

estava concluído e se iniciava um novo ciclo de planeamento do parque escolar público 

português, com o avançar da revisão deste documento (segunda geração), nesta etapa 

da investigação procurámos identificar as convergências e divergências entre as duas 

fases de reorganização da rede escolar pública nacional e avaliar o impacto efetivo deste 

instrumento de planeamento nas características dessa mesma rede e, em particular, na 

promoção da melhoria da igualdade de oportunidades educativas, atendendo à 

influência da heterogeneidade das condições geográficas na conceção e implementação 

das soluções de reordenamento. 

Como os resultados obtidos no âmbito da presente investigação demonstraram (cf. artigo 

científico IV), não existem diferenças expressivas em termos de objetivos, objeto e 

conteúdo da carta educativa nos dois normativos que a regulamentam nas suas duas 

fases de afirmação (Decretos-Leis n.º 7/2003, de 15 de janeiro, e n.º 21/2019, de 30 de 

janeiro), separadas por mais de uma década e meia. No essencial, a principal alteração 

identificada está relacionada com a introdução dos temas da redução do abandono 

escolar precoce e do combate ao insucesso escolar, passando o documento a ter de 

refletir a estratégia municipal neste domínio. Esta mudança deve ser enquadrada na fase 

das políticas públicas de educação em que Portugal se encontra neste momento, mais 

direcionada para a promoção de ações orientadas para o sucesso educativo. As principais 

 
37 Note-se que, como já referimos, os municípios que concluíram a revisão da carta educativa antes da publicação, em 
2021, do guião para a sua elaboração, têm vindo a ser obrigados a adaptar o documento para incorporar as sugestões 
metodológicas nele contidas. 
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diferenças entre os dois momentos de planeamento do parque escolar público português 

desenvolvido à escala local, como veremos mais à frente, podem ser encontradas, nas 

condições que serviram de referência ao desenvolvimento da reorganização da rede 

escolar. As mudanças mais facilmente identificáveis são as decorrentes das decisões 

políticas, das disponibilidades financeiras, das idiossincrasias demográficas, bem como 

das modificações nas necessidades do parque escolar. Para além destas alterações 

objetivas, também as lógicas municipais de ação se transformaram significativamente. 

Clarificado o percurso evolutivo do planeamento da rede escolar em Portugal e 

analisados e caracterizados os dois momentos de planeamento do parque escolar público 

português deste século, na última etapa da investigação pretendíamos compreender, 

através da opinião dos atores políticos educativos locais, a forma como se apropriaram 

da carta educativa nas suas duas fases de afirmação, bem como entenderam a evolução 

das decisões resultantes da autonomia assumida nestes dois momentos (cf. artigo 

científico V). 

 

3.1. Discussão de resultados 

A investigação realizada e a sistematização das evidências consistentes recolhidas 

permitiram-nos retirar algumas conclusões. A primeira remete-nos para a convicção de 

que o planeamento da rede escolar é um processo complexo comandado por múltiplas 

lógicas de ação que dependem dos diversos contextos físicos, demográficos, 

socioeconómicos, culturais, educativos, políticos e financeiros, na dupla vertente das 

forças e influências que se estabelecem entre os vários agentes com intervenção local e 

entre o município e o poder central. Embora os resultados desta investigação não 

permitam estabelecer uma relação direta entre a solução de reordenamento do parque 

escolar adotada e a variável que mais a influencia, ficou claro que, independentemente 

do(s) fator(es) que sustenta(m) a tomada de decisão, no momento de definir a estratégia 

local de intervenção, as dinâmicas de ação política local, resultantes do protagonismo e 

da capacidade de influência de diferentes parceiros, prevalecem sobre o referencial 
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comum relativo às orientações gerais instituídas centralmente para a construção das 

respostas educativas. 

A segunda permite-nos intuir que se registou uma evolução entre os dois momentos de 

planeamento do parque escolar público português deste século, destacando-se, como 

principal diferença, o aparecimento de novos espaços de interdependência entre o poder 

central e o local com efeitos visíveis na qualidade da educação pública e na igualdade de 

oportunidades. Se na carta educativa de primeira geração houve uma preocupação 

evidente por parte dos municípios em incorporar as orientações técnicas impostas pelo 

ME nas suas estratégias locais de intervenção, na carta educativa de segunda geração a 

generalidade dos territórios não seguiu escrupulosamente os critérios de planeamento 

definidos centralmente e optou por sobrepor, contornar ou mesmo desvalorizar as 

diretrizes nacionais38. 

A terceira aponta para o desagrado dos municípios em relação à forma como o processo 

de transferência de competências para as autarquias locais no domínio do planeamento 

da rede escolar está a ser conduzido pelo estado central. Embora reconheçam, na 

generalidade, uma evolução extremamente positiva, consideram que o reforço da 

autonomia local não está a acontecer como foi anunciado e o processo continua 

fortemente centralizado, insensível à heterogeneidade territorial e incapaz de atender às 

reivindicações, pretensões e potencialidades do poder local. 

Sublinhadas as conclusões mais significativas deste estudo e aceitando a sua validade, 

procuraremos, agora, responder, de forma direta e sistematizada, às questões de 

investigação que formulámos no início da nossa investigação e que justificaram a 

realização deste trabalho. 

É importante deixar claro que o nosso trabalho apresentava como objetivo o estudo do 

desenvolvimento e da execução das políticas municipais de planeamento da rede escolar 

 
38 A já referida publicação, em 2021, do guião para a elaboração da carta educativa, introduziu algumas mudanças ao 
processo, na medida em que foram obrigados a adaptar o documento para incorporar as sugestões metodológicas 
nele estipuladas e disso passou a depender a homologação da carta educativa e o acesso aos fundos comunitários. 
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em todos os níveis de educação e ensino. Vamos, no entanto, centrar-nos no 1.º CEB e 

na educação pré-escolar, uma vez que os resultados coligidos demonstraram, que, ainda 

que se tenham verificado alterações não despiciendas ao nível dos edifícios do 2.º e 3.º 

CEB e do ensino secundário, marcadas, no essencial, por reconversões e requalificações, 

foi naqueles níveis que ocorreram as transformações mais expressivas. 

 

3.1.1. Questão de investigação 1 

A primeira questão procurava indagar sobre as principais opções políticas que orientaram 

a organização da rede escolar em Portugal até ao momento da apresentação da carta 

educativa como metodologia municipal de planeamento. 

Como ficou patente na revisão efetuada no âmbito da presente investigação (cf. artigo 

científico I), as mudanças ocorridas no sistema capitalista desde a revolução industrial e 

a emergência do projeto de modernidade provocaram uma profunda evolução do 

pensamento político, motivada pelas modificações registadas nas formas de viver e 

pensar a vida em sociedade, que impeliram redefinições do papel do estado, do mercado 

e da sociedade no processo de regulação social. Os discursos políticos sobre a educação 

pública foram-se adaptando às necessidades que cada etapa sucessiva de 

desenvolvimento ia impondo, assistindo-se a uma alteração significativa do 

entendimento público sobre o objetivo da educação e o papel do estado, do mercado e 

da comunidade na prestação do serviço educativo. 

Ao longo deste período, as políticas públicas foram fortemente influenciadas pelas lógicas 

transnacionais e nacionais, que apresentavam como denominador comum a crença de 

que a chave para o desenvolvimento estava no crescimento económico. Nas últimas 

décadas, porém, o debate em torno do novo conceito de desenvolvimento, que se espera 

que seja integrado e sustentável, trouxe a convicção generalizada de que era necessário 

resistir a esse movimento e associar à conceção global uma visão local, como forma de 

procurar formas de desenvolvimento mais integradas e sustentáveis. É, assim, que se 

assiste ao surgimento de novas experiências políticas que, em oposição ao modelo de 
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desenvolvimento que vigorou nas últimas décadas, fortemente centralizado e centrado 

na dimensão económica, propõem um modelo de desenvolvimento descentralizado e 

endógeno. 

Como consequência, começa a assistir-se à procura de soluções específicas que associem 

políticas locais às lógicas que têm estado presentes na condução das políticas educativas 

públicas, as quais impuseram, de forma centralizadora, um modelo formatado de 

educação. Desta nova abordagem derivou o desenvolvimento das ideias que levaram ao 

abandono da conceção de estado educador, que reservava para si o papel de educador 

exclusivo de todos os cidadãos, e à emergência de uma agenda educativa de tipo 

descentralizador, que abriu caminho para a alteração da conceção vigente sobre o papel 

do estado na educação e a sua relação com o sistema educativo. A tudo isto acrescem as 

dificuldades recorrentes dos estados atuais em mobilizarem os meios necessários para a 

elaboração de políticas sociais mais ajustadas, sendo a disponibilização dos recursos 

inerentes a uma educação de qualidade uma das primeiras dimensões afetadas. 

É à luz desta perspetiva alternativa que devemos enquadrar o percurso evolutivo do 

planeamento da rede escolar em Portugal até à apresentação da carta educativa como 

metodologia municipal de planeamento da rede de infraestruturas escolares. Podemos 

afirmar, com convicção, que foi a chegada a Portugal destas ideias que deu ao 

planeamento da rede escolar um novo quadro conceptual que foi inspirador para as 

modificações que se vieram a operar. Sendo possível assumir que a primeira 

manifestação destas ideias acontece na LBSE, desde então o planeamento da rede 

escolar tem tentado, de acordo com os condicionalismos e as potencialidades do sistema 

educativo, acompanhar o progresso das formas e necessidades de desenvolvimento da 

sociedade portuguesa. O resultado foi a publicação de um vasto corpo normativo, já 

amplamente analisado, com o intuito de redefinir conceitos, objetivos, critérios, 

instrumentos e responsabilidades anteriores ou responder a novas exigências. O desenho 

do atual parque escolar português reflete, assim, as marcas, por vezes contingentes, das 

opções políticas seguidas e das alterações de percurso sofridas ao longo dos anos, num 

contexto de permanente evolução do pensamento educativo, da agenda política 
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internacional e nacional e dos fatores de ordem demográfica, social, cultural, económica, 

geográfica e arquitetónica. 

Consequência deste novo enquadramento político, assistimos à ascensão dos municípios 

como peça central nesta nova visão estrutural do sistema educativo português. Este 

reconhecimento, que representou um passo da maior importância no sentido da 

aproximação entre o poder local e o sistema educativo, foi determinante para a 

legitimação da função dos municípios em matéria de ordenamento da rede escolar. 

Desde então os municípios evoluíram de um papel de mero agente educativo, conferido 

pela LBSE, em que não assumiam nenhuma função de relevo, para um papel de 

interveniente, que os habilitou a encontrar soluções educativas locais, através da carta 

educativa. 

Finalmente, é claro que esta evolução não teria sido possível, sem que, por parte da 

tutela, houvesse um reconhecimento da importância do planeamento da rede escolar 

para a eliminação das desigualdades e assimetrias locais e regionais no acesso a espaços 

de educação e ensino de dimensão e recursos propiciadores do desenvolvimento e 

sucesso educativo de todas as crianças e jovens. 

 

3.1.2. Questão de investigação 2 

A segunda questão procurava explorar a forma como os municípios se apropriaram dos 

normativos legais, que regulamentaram as duas fases de afirmação da carta educativa 

(2003 e 2019), traduzidas nos dois momentos de planeamento do parque escolar público 

português deste século, particularmente para o 1.º CEB e a educação pré-escolar. 

Ainda que os resultados obtidos no âmbito da presente investigação (cf. artigos 

científicos II, III e IV) mereçam alguma ponderação no momento de os interpretar e, 

principalmente, de os extrapolar, parece-nos razoável concluir que, perante a 

obrigatoriedade de realizar a carta educativa nestes dois períodos, separados por mais 

de uma década, os municípios mantiveram as suas lógicas de ação e apresentaram, no 
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essencial, três padrões de comportamento: i) o “central”, quando as propostas de 

reorganização da rede escolar seguiram os critérios de racionalidade e qualidade 

decretados pelo estado central e propuseram o encerramento das escolas isoladas e/ou 

de reduzida dimensão e a concentração da população escolar em centros escolares; ii) o 

“conciliação”, quando as propostas de reorganização da rede escolar procuraram 

compatibilizar os pressupostos determinados pela tutela com a lógica de respeito pelas 

especificidades territoriais defendida pelo poder local e propuseram a criação de centros 

escolares nuns setores do território municipal e a manutenção das antigas escolas 

primárias noutros; e iii) o “municipal”, quando as propostas de reorganização da rede 

escolar desvalorizaram as orientações definidas centralmente e responderam, 

prioritariamente, às reivindicações dos atores locais, não propondo alterações 

estruturais à tipologia e distribuição geográfica da rede escolar. 

Para além destes três tipos de propostas de reorganização da rede escolar, o tratamento 

da informação recolhida para a realização deste estudo comparativo permitiu-nos, ainda, 

identificar, no segundo momento de planeamento do parque escolar público português 

deste século, um quarto tipo, a que designámos de “diagnóstico”. Caracterizando-o, de 

forma sucinta, podemos dizer que se centra na atualização do diagnóstico da oferta e 

procura escolar e das projeções de desenvolvimento, na programação das intervenções 

de requalificação necessárias à garantia da qualidade do parque escolar municipal e na 

estabilização de um processo de monitorização sistemática das dinâmicas do sistema 

educativo. Este tipo de estratégia de intervenção observou-se nos territórios onde, quase 

uma década depois da sua implementação, a oferta escolar se mantinha perfeitamente 

adequada à procura escolar verificada e, por essa razão, o parque escolar não 

apresentava qualquer necessidade de reconfiguração. 

As evidências empíricas sugerem que a estabilidade da rede escolar nestes territórios se 

deve, fundamentalmente, a dois fatores: por um lado, a reestruturação do parque escolar 

na lógica de centro escolar na carta educativa de primeira geração (solução de 

reordenamento de tipo “central”), responsável por investimentos significativos, em 

termos de infraestruturas e logística, que dificilmente podem ser replicados; por outro 
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lado, a evolução expectável da população escolar, ainda que o ritmo de diminuição tenha 

sido superior ao previsto nas projeções escolares na generalidade dos municípios, 

realidade que tem obrigado a uma monitorização constante das dinâmicas escolares que 

permita, simultaneamente, identificar atempadamente desvios face ao previsto e adotar 

medidas corretivas, salvaguardando, deste modo, que os propósitos inicialmente 

estabelecidos possam vir a ser alcançados. Embora os dados reunidos no âmbito do 

presente trabalho sejam insuficientes para abranger a diversidade e complexidade das 

dimensões presentes no momento da escolha, estas parecem ser, também, as razões 

para que, no segundo momento de planeamento do parque escolar público português 

deste século, a grande maioria dos municípios não tivesse, ainda, aquando da recolha dos 

documentos para análise, decidido avançar com a revisão da sua carta educativa. 

Procurando encontrar a motivação para que os municípios com um parque escolar 

estabilizado avançassem com a revisão da sua carta educativa num momento em que 

esta era obrigatória apenas quando a rede escolar ficasse desconforme com os princípios, 

objetivos e parâmetros técnicos contidos nos normativos que regulamentam o 

ordenamento da rede escolar39, e não excluindo a eventualidade de existirem outras 

justificações, foi possível inferir que as suas preocupações centrais eram, 

fundamentalmente, duas: por um lado, a atualização dos indicadores educativos, com 

vista a, primeiro, avaliar a proposta de reorganização da rede escolar definida na carta 

educativa de primeira geração e os resultados alcançados com a sua implementação, e, 

depois, proceder aos ajustes que se revelassem necessários para garantir a adequação 

da rede escolar às necessidades da evolução da população escolar; por outro lado, a 

plena assunção das competências que lhes foram atribuídas em matéria de planeamento 

da rede escolar, materializadas no cumprimento da obrigação legal de rever a carta 

educativa e no exercício das responsabilidades municipais no âmbito do investimento no 

parque escolar, em termos de construção, requalificação e modernização, de 

 
39 Referimo-nos ao período anterior à publicação do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro. 



 

Planificação e organização de recursos e práticas educativas para um desenvolvimento 

216   territorial sustentado 

conservação, manutenção e pequena reparação e de aquisição do equipamento básico 

para a realização das atividades letivas. 

Ainda que os resultados desta investigação mostrem que os padrões de comportamento 

dos municípios, no momento de construir a proposta de reorganização da rede escolar, 

nas duas fases de afirmação da carta educativa, no essencial, se mantiveram, as lógicas 

municipais de ação, como já referimos, transformaram-se significativamente. Ao 

contrário do que aconteceu na primeira fase, em que priorizaram o cumprimento dos 

pressupostos técnicos estabelecidos pela tutela, relativos às escolas a encerrar e à 

tipologia, dimensão e características dos equipamentos educativos a criar, nesta segunda 

fase atenderam predominantemente à defesa dos interesses locais, de acordo com a 

lógica de respeito pela diversidade de realidades defendida pelo poder local, e 

procuraram estar mais próximos da realidade e do que efetivamente pretendiam ou 

conseguiam implementar. Somos, assim, levados a acreditar que os municípios 

aproveitaram esta nova oportunidade para repensar as propostas de reorganização da 

rede escolar assumidas na fase anterior e considerar as modificações, entretanto 

verificadas, na política educativa nacional e local e nas dinâmicas demográficas, 

socioeconómicas e escolares. Se recordarmos que no segundo momento de 

planeamento do parque escolar público português deste século, não obstante a 

identificação de reformulações significativas na rede escolar, motivadas por 

transformações inesperadas da dinâmica educativa e, fundamentalmente, por alterações 

de rumo na política educativa local, as soluções de reordenamento correspondem, 

frequentemente, a pequenos ajustamentos das estratégias de intervenção apresentadas 

nas cartas educativas de primeira geração (cf. artigo científico IV), facilmente 

relacionamos este facto com esta mudança de atitude. 

Em consequência da mudança de atitude descrita, as propostas de reorganização da rede 

escolar que imperaram nos dois momentos de planeamento do parque escolar público 

português deste século alteraram-se. Se, no primeiro momento, a solução de 

reordenamento de tipo “central” se sobrepôs claramente a todas as outras, no segundo 

momento prevaleceu a estratégia de intervenção de tipo “conciliação”. Por sua vez, a 
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resposta de tipo “municipal” manteve-se como a menos representativa e exclusiva de 

territórios de baixa densidade nos dois momentos, tema a que voltaremos mais à frente. 

Com base na informação disponível será válido intuir que o aparecimento desta nova 

lógica de ação municipal, que configura uma evolução do planeamento da rede escolar, 

tem na sua origem três razões fundamentais: a primeira é a tomada de consciência, por 

parte dos municípios, da dificuldade em implementar, no terreno, as diretrizes nacionais, 

devido à resistência das comunidades locais e ao elevado montante envolvido; a segunda 

é a maior flexibilidade do ME na avaliação da aplicação das regras impostas centralmente 

na estratégia de intervenção apresentada na carta educativa; a terceira, e principal, é a 

mudança nas condições de acesso dos municípios ao financiamento comunitário para as 

obras a realizar. Se na primeira fase a homologação da carta educativa era o requisito 

essencial, na segunda fase o estabelecimento das prioridades de intervenção em edifícios 

escolares e do investimento a comparticipar depende apenas dos departamentos 

governamentais com competência na matéria, em articulação com as entidades de 

âmbito regional (CCDR’s e CIM´s)40. Esta situação conduziu, aliás, a que na carta educativa 

de primeira geração alguns municípios desenvolvessem as suas propostas de 

reorganização da rede escolar tendo como principal objetivo a criação das condições 

indispensáveis à obtenção de parecer favorável e não, necessariamente, a sua efetiva 

concretização (cf. artigo científico IV). Estas aparentes propostas previam a criação de 

um grande número de centros escolares, quando o plano era avançar apenas com os 

projetos prioritários, normalmente localizados nas zonas com maior densidade 

populacional. 

Embora seja legítimo concluir que a maior preocupação com a defesa dos interesses 

locais é a principal transformação nas lógicas municipais de ação entre os dois momentos 

de planeamento do parque escolar público português deste século, os resultados deste 

 
40 Referimo-nos ao período anterior à publicação, em 2021, do guião para a elaboração da carta educativa, que fez 
depender o acesso aos fundos comunitários da homologação da carta educativa. Concomitantemente, o mesmo 
documento introduziu, também, maior rigidez na avaliação do cumprimento do referencial comum instituído pela 
tutela na proposta de reorganização da rede escolar definida na carta educativa, na medida em que a sua aprovação 
passou a depender da incorporação das sugestões metodológicas nele contidas. 
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estudo comparativo permitiram, ainda, identificar, numa outra dimensão de análise, 

outras duas mudanças (cf. artigo científico V), que se procurarão identificar e 

caracterizar, de seguida. 

A primeira é o maior reconhecimento da importância do planeamento da rede escolar, 

não só pelos agentes políticos, mas por toda a comunidade. Na sequência, observou-se, 

também, uma valorização da relevância da carta educativa como ferramenta de gestão 

operacional e estratégica da rede de infraestruturas escolares. Como os resultados 

obtidos no âmbito deste trabalho demonstraram, na segunda fase de afirmação da carta 

educativa a principal razão apontada pelos atores políticos locais para proceder à sua 

revisão não foi a obrigatoriedade legal, mas, sim, a necessidade de atualizar o diagnóstico 

do sistema educativo e as tendências evolutivas da população escolar. 

Complementarmente, identificaram, também, como motivações, a premência de 

adequar a solução de reordenamento definida na primeira fase às alterações, entretanto 

ocorridas, na política educativa local e a necessidade de desenvolver o projeto educativo 

local. Se relembrarmos que, como vimos, no segundo momento de planeamento do 

parque escolar público português deste século, muitos municípios, com uma rede escolar 

estabilizada, avançaram com a revisão da sua carta educativa, num momento em que 

esta era obrigatória apenas quando a rede de infraestruturas escolares ficasse 

desconforme com os princípios, objetivos e parâmetros técnicos contidos nos normativos 

que regulamentam o ordenamento da rede escolar41, rapidamente associamos este facto 

à evolução descrita. 

A segunda é a maior preocupação dos municípios em acolher os contributos e os 

resultados das ações e movimentações dos parceiros e da sociedade civil local, revelando 

a consciência da importância, da tomada de decisão relativamente ao parque escolar, 

assentar num processo verdadeiramente participado, alargado a toda a comunidade e 

não apenas aos agentes com responsabilidades diretas no planeamento da rede escolar. 

Adicionalmente, os resultados desta investigação mostraram, ainda, que, 

 
41 Referimo-nos ao período anterior à publicação do Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro. 
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simultaneamente, se verificou um maior interesse da população em participar na 

discussão do parque escolar que melhor se adequa às necessidades do seu território. 

As mudanças descritas, como já referimos, devem ser entendidas no quadro da 

modificação das condições que serviram de referência ao desenvolvimento da 

reorganização da rede escolar nos dois momentos de planeamento do parque escolar 

público português deste século (cf. artigo científico IV). Como principais transformações 

salientam-se: i) a perda de protagonismo do planeamento educativo na agenda política 

nacional, em consequência do forte investimento do QREN 2007-2013 na requalificação 

da rede de infraestruturas escolares na carta educativa de primeira geração, que resolveu 

os problemas prioritários, mas, igualmente, da retração das verbas disponíveis no 

Portugal 2020, responsável por um indisfarçável abrandamento do financiamento 

comunitário para edifícios escolares42; ii) o reforço das atribuições autárquicas na 

realização de investimentos nos domínios da construção, apetrechamento e manutenção 

dos edifícios escolares, que se estenderam a todo o ensino básico e ao ensino secundário, 

ampliando significativamente o campo de atuação dos municípios43; iii) o agravamento 

dos efeitos da baixa natalidade na procura escolar, que, se num primeiro momento 

afetaram, sobretudo, o 1.º CEB e a educação pré-escolar, nesta segunda fase já se fazem 

sentir, significativamente, no 2.º e 3.º CEB e no ensino secundário; e iv) a deterioração 

das condições de funcionamento dos edifícios afetos ao 2.º e 3.º CEB, que ficaram em 

segundo plano na fase anterior, concentrada, primeiramente, na resolução dos 

problemas que afetavam os equipamentos do 1.º CEB e da educação pré-escolar e, 

depois, na requalificação dos estabelecimentos do ensino secundário. 

Ao confrontar os municípios com recursos financeiros distintos, mais encargos e novas 

necessidades em termos de reorganização da rede escolar, a evolução descrita imprimiu, 

inevitavelmente, ritmos e características manifestamente diferenciadoras ao segundo 

 
42 Ao contrário do QREN 2007-2013, que privilegiou a componente dos recursos físicos para a educação, o Portugal 
2020 preocupou-se mais com a promoção de ações orientadas para o sucesso educativo. 

43 Até aqui estavam encarregues apenas pelos edifícios escolares afetos à educação pré-escolar e ao 1.º CEB, que 
constituíam a rede escolar municipal. 
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momento de planeamento do parque escolar público português deste século. Embora a 

rede de infraestruturas escolares da educação pré-escolar, do 1.º CEB e do ensino 

secundário continue a apresentar carências, a prioridade é agora, também, com um 

envelope financeiro comunitário muito inferior e muito abaixo das necessidades reais, 

resolver a desqualificação dos edifícios afetos ao 2.º e 3.º CEB, mas, igualmente, 

encontrar soluções para o crescente esvaziamento dos estabelecimentos do 2.º e 3.º CEB 

e do ensino secundário. Como os resultados deste estudo comparativo demonstraram, 

esta situação tem determinado, aliás, que, embora o conceito de centro escolar que 

norteou o anterior momento de planeamento do parque escolar público português deste 

século, para o 1.º CEB e a educação pré-escolar, se mantenha, nesta fase, em muitos 

casos, seja adotada, como solução, a integração do 1.º CEB e mesmo da educação pré-

escolar em estabelecimentos do 2.º e 3.º CEB e do ensino secundário (cf. artigo científico 

IV). 

 

3.1.3. Questão de investigação 3 

A terceira questão procurava esclarecer de que forma as condições geográficas 

influenciaram as opções políticas municipais para a planificação e concretização de 

recursos educativos, no 1.º CEB e na educação pré-escolar, nos dois momentos de 

planeamento do parque escolar público português deste século. 

Como facilmente se poderá verificar pelos resultados apresentados nos artigos científicos 

II, III e IV e como já referimos, as evidências reunidas no âmbito da presente investigação 

não tornaram possível encontrar uma associação suficientemente explícita entre os 

diferentes tipos de propostas de reorganização da rede escolar identificados e os fatores 

de ordem natural e humana que mais os influenciaram. Porém, apesar da reserva e 

prudência a que esta insuficiência de dados nos aconselha nas conclusões a tirar e da 

consciência da possibilidade de existirem outras variáveis, para além das consideradas 

neste estudo comparativo, que possam ajudar a compreender algumas das decisões 

tomadas, pareceu-nos perfeitamente razoável que se retirassem algumas ilações. 
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A primeira ilação a extrair desta investigação é a ideia de que no momento da tomada de 

decisão em relação à solução de reordenamento da rede escolar a adotar, os aspetos 

políticos e económicos se sobrepõem, frequentemente, aos fatores pedagógicos, 

demográficos, socioeconómicos e físicos. Embora possam existir outras explicações 

plausíveis, neste caso é possível sugerir que este facto está relacionado com a dificuldade 

em fazer cumprir as orientações nacionais e avançar com a reestruturação do parque 

escolar na lógica de centro escolar que a tutela propunha, em consequência, primeiro, 

da forte resistência política e comunitária ao encerramento das escolas isoladas e/ou de 

reduzida dimensão e, depois, do volume de investimento que a modernização total do 

parque escolar implicava, frequentemente responsável por uma hierarquização das 

intervenções a realizar. 

Reiterando a necessidade de moderação no momento de interpretar e generalizar 

conclusões, será válido inferir que é por estas razões que os resultados deste estudo 

comparativo nos mostraram que, ao contrário do que seríamos tentados a pensar, não é 

nos municípios de maior dimensão, com dinâmicas de maior oposição política e 

comunitária, por parte de grupos de cidadãos, e com redes de infraestruturas escolares 

de dimensões superiores, que ampliam o volume de investimento necessário à sua 

reformulação, mas, sim, nos territórios de baixa densidade, que encontramos 

intervenções mais profundas no parque escolar. Na realidade, e como a informação 

recolhida no âmbito deste trabalho demonstrou, em muitos territórios de baixa 

densidade a reconfiguração da rede de infraestruturas escolares significava apenas 

concentrar a população escolar de todos os níveis de escolaridade num único 

equipamento educativo. 

A segunda ilação a extrair desta investigação é a constatação de que, no momento de 

definir a estratégia local de intervenção na rede escolar, os fatores demográficos e 

socioeconómicos prevalecem, muitas vezes, sobre os aspetos pedagógicos, não sendo, 

assim, considerada como primeira prioridade a importância dos recursos que hoje se 

entendem como necessários ao processo de ensino e aprendizagem. 
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A realidade descrita traduz-se em dinâmicas de forte oposição à requalificação da rede 

escolar nas condições impostas pela tutela (encerramento das escolas isoladas e/ou de 

reduzida dimensão e concentração da população escolar em centros escolares) e, em 

consequência, em movimentos consistentes de defesa da manutenção em 

funcionamento das escolas existentes, não raramente com edifícios de construção mais 

precária e condições espaço-funcionais menos adequadas às atuais exigências 

educativas. Como os resultados obtidos no âmbito deste estudo comparativo mostraram, 

num caso específico, esta resistência foi levada ao extremo de recusar realizar alterações 

à rede de infraestruturas escolares nos dois momentos de planeamento do parque 

escolar público português deste século, a não ser as decorrentes de encerramentos 

impostos pelo normativo aplicável, ou de intervenções de requalificação ou de 

reconversão (cf. artigo científico IV). Embora tenhamos observado, anteriormente, que é 

nos territórios de baixa densidade que mais facilmente encontramos reformulações mais 

abrangentes do parque escolar, é, também, nos territórios com estas características que 

esta situação é mais frequente, o que ajuda a compreender melhor o motivo pelo qual 

os resultados deste trabalho demonstraram que é apenas em territórios de baixa 

densidade que encontramos propostas de reorganização da rede escolar de tipo 

“municipal”. 

Admitindo a possibilidade de existirem outras motivações, no caso concreto deste estudo 

comparativo existem boas razões para acreditar que esta tomada de posição está 

firmemente alicerçada no reconhecimento de que as especificidades dos municípios 

marcados pela interioridade legitimam a procura e implementação de soluções 

diferenciadoras para contrariar as dinâmicas demográficas e socioeconómicas 

regressivas dominantes e travar a progressiva concentração da população no núcleo 

urbano e a crescente desertificação dos setores mais periféricos e rurais. Na sua base 

parece, então, estar o entendimento de que em territórios de baixa densidade as escolas 

são equipamentos estruturantes para um ordenamento do espaço consentâneo com a 

coesão social e com um desenvolvimento territorial integrado e que, por isso, a decisão 

do seu encerramento não deve apoiar-se unicamente em critérios quantitativos e deve 
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ter em conta a heterogeneidade de contextos do território nacional. Os resultados deste 

trabalho mostraram, no entanto, que, embora não seja um comportamento 

predominante, muitos destes territórios se preocuparam com a criação de um projeto 

educativo específico que garantisse a implementação de medidas de promoção do 

sucesso escolar dos alunos, com vista a compensar a falta de investimento na melhoria 

das condições de frequência escolar. 

A terceira ilação a extrair desta investigação é a convicção de que as questões 

relacionadas com os aspetos de natureza física, como a extensão territorial, o relevo 

(hipsometria e declives) e os fenómenos meteorológicos mais extremos (como a queda 

de neve), são, regularmente, decisivas no momento de elaborar a proposta de 

reorganização da rede escolar, particularmente em territórios de baixa densidade. 

As evidências empíricas sugerem que, em municípios de reduzida dimensão territorial e 

não sujeitos a condicionantes naturais significativas, estas condições funcionam como 

um fator facilitador da reestruturação do parque escolar na lógica de centro escolar, que, 

como vimos, para o caso concreto dos territórios de baixa densidade, muitas vezes, 

consiste, apenas, em concentrar a população escolar de todos os níveis de escolaridade 

num único equipamento educativo. Por sua vez, em municípios de maior extensão 

territorial ou sujeitos a constrangimentos físicos significativos, pelas enormes 

dificuldades que criam, fortemente propícias a um maior isolamento de algumas áreas, 

estas condições contribuem para reforçar a preocupação com o gradual esvaziamento 

dos setores mais periféricos e rurais e, consequentemente, para aumentar a resistência 

ao encerramento das escolas isoladas e/ou de reduzida dimensão e à concentração da 

população escolar em centros escolares. Da mesma forma, o tratamento dos dados 

disponíveis permitiu intuir que, nestes casos, a maior oposição à reconfiguração da rede 

de infraestruturas escolares nas condições estabelecidas pelo estado central se relaciona, 

igualmente, com a necessidade de ultrapassar os constrangimentos provocados pelas 

condicionantes naturais e salvaguardar a razoabilidade nas trajetórias escolares na tripla 

vertente conforto/segurança, distância a percorrer e duração do percurso, para evitar 
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que os alunos percorram, diariamente, grandes distâncias e percam um tempo excessivo 

em viagens. 

Reforçando a ideia de que não é possível estabelecer uma associação suficientemente 

explícita entre os diferentes tipos de soluções de reordenamento da rede escolar 

identificados e os aspetos de ordem natural e humana que mais os influenciaram, os 

resultados deste estudo comparativo levam-nos a acreditar que a estratégia local de 

intervenção na rede escolar de tipo “central” se encontra maioritariamente associada a 

lógicas técnico-administrativas, enquanto as de tipo “conciliação” ou “municipal” se 

encontram fortemente alicerçadas num paradigma territorialista, assente na valorização 

dos interesses e compromissos locais em detrimento do referencial comum para a 

construção das respostas educativas estabelecido centralmente. 

 

3.1.4. Questão de investigação 4 

Atendendo ao quadro de desenvolvimento e execução das políticas municipais de 

planeamento da rede escolar, no momento da realização deste trabalho apenas poderia 

ter sido concretizado o que estava previsto na carta educativa de primeira geração. A 

quarta questão procurava, então, perceber a influência das diferentes lógicas locais 

adotadas, no primeiro momento de ordenamento do parque escolar público português 

deste século, na estabilização de uma rede escolar, no 1.º CEB e na educação pré-escolar, 

com garantia de condições de igualdade de acesso a espaços educativos de dimensão e 

recursos propiciadores do sucesso educativo. 

Sendo certo que o quadro de inter-relação entre o tipo de proposta de reorganização da 

rede escolar implementada e a criação de condições espaço-funcionais que assegurem a 

igualdade de oportunidades na frequência escolar é uma matéria que valerá a pena 

aprofundar em investigações futuras, nomeadamente no que se refere à associação 

entre as características dos espaços e dos equipamentos escolares e o tipo e a qualidade 

das aprendizagens que neles se podem desenvolver, que este estudo comparativo não 

conseguir abranger, pelas razões que foram explicadas, a leitura dos resultados 
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alcançados com a concretização das soluções de reordenamento do parque escolar na 

carta educativa de primeira geração nos municípios em análise (cf. artigos científicos II, 

III e IV) permitiu-nos sedimentar duas ideias centrais. A primeira é que, 

independentemente das razões que suportaram as decisões tomadas, a diversidade de 

estratégias locais de intervenção na rede escolar pode ser indutora de fortes assimetrias 

intra e intermunicipais no que respeita à qualidade física dos equipamentos educativos e 

às condições de ensino e aprendizagem. A segunda é que é nos setores mais rurais, onde 

o contraste entre o centro e a periferia é mais vincado, que os efeitos desta multiplicidade 

de respostas, na garantia de condições de igualdade de acesso a espaços educativos de 

dimensão e recursos propiciadores do sucesso educativo, podem ser mais evidentes e 

devem merecer uma reflexão mais profunda. 

Tentando estabelecer uma relação entre a consolidação do parque escolar decorrente 

das diferentes posições assumidas, no momento de implementar a proposta de 

reorganização da rede escolar na carta educativa de primeira geração, e os resultados 

alcançados, ao nível da criação de condições espaço-funcionais que assegurem a 

igualdade de oportunidades na frequência escolar, as evidências empíricas reunidas no 

âmbito da presente investigação conferem-nos legitimidade para tirar algumas 

conclusões passíveis de extrapolação prudente. 

A primeira constatação que se poderá fazer é que é nos municípios com soluções de 

reordenamento do parque escolar de tipo “central” que encontramos maiores condições 

de igualdade. Este tipo de estratégia de intervenção caracteriza-se pela substituição dos 

tradicionais edifícios escolares pelos modernos centros escolares, seja através da 

construção de novos equipamentos educativos, seja através da requalificação de 

infraestruturas escolares existentes. A concretizou deste tipo de proposta de 

reorganização, que reconhece o centro escolar como a melhor resposta para a resolução 

dos problemas do 1.º CEB e da educação pré-escolar e sobrepõe a lógica de racionalidade 

e qualidade à lógica de proximidade, conduz à passagem de um parque escolar disperso 

a um parque escolar concentrado. Como impactos mais visíveis destacam-se o 

encerramento de um grande número de estabelecimentos do 1.º CEB e da educação pré-
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escolar, o aumento do número de freguesias sem oferta educativa nestes níveis de 

escolaridade e o acréscimo expressivo do número de alunos em mobilidade. Note-se que 

a localização dos centros escolares procura ter em consideração a razoabilidade das 

deslocações casa-escola na tripla vertente conforto/segurança, distância a percorrer e 

duração do percurso, para impedir que os alunos percorram, diariamente, grandes 

distâncias e despendam um tempo excessivo em viagens, mas, também, reduzir os custos 

associados aos transportes escolares. 

A segunda constatação que se poderá fazer é que nos municípios com soluções de 

reordenamento do parque escolar de tipo “conciliação” as desigualdades no acesso a 

espaços educativos de dimensão e recursos propiciadores do sucesso educativo tendem 

a acentuar-se dentro do território, em virtude da existência de edifícios que apresentam 

óbvias diferenças de condições espaço-funcionais para o desenvolvimento de atividades 

educativas. Neste tipo de estratégia de intervenção encontramos soluções mistas: nos 

setores mais urbanos e populosos opta-se pela concentração da população em centros 

escolares; nos setores mais periféricos e rurais opta-se pela manutenção em 

funcionamento de um grande número de estabelecimentos do 1.º CEB e da educação 

pré-escolar, muitas vezes encerrando apenas aqueles em que a população escolar atinge 

o limite mínimo definido centralmente para o funcionamento de um estabelecimento de 

ensino, que no caso do 1.º CEB é 21 alunos. Como consequência da implementação deste 

tipo de proposta de reorganização, que compatibiliza a lógica de racionalidade e 

qualidade com a lógica de proximidade, coexistem, no mesmo território, setores com um 

parque escolar concentrado e setores com um parque escolar disperso. A dualidade de 

critérios aplicada, corporizada na convivência de diferentes tipologias, determina que o 

aumento do número de alunos em mobilidade seja sentido apenas em alguns setores do 

território municipal. 

A terceira constatação que se poderá fazer é que nos municípios com soluções de 

reordenamento do parque escolar de tipo “municipal” encontramos condições de 

igualdade menos consentâneas em relação a outros territórios. Neste tipo de estratégia 

de intervenção mantém-se em funcionamento o maior número possível de 
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estabelecimentos do 1.º CEB e da educação pré-escolar, encerrando apenas os impostos 

pelo ME na sequência da redução dos efetivos escolares, e o recurso ao centro escolar é 

a exceção e quase sempre reservada aos centros urbanos e aos principais núcleos 

populacionais. Nos territórios que concretizam este tipo de proposta de reorganização, 

assente na lógica de proximidade, a distribuição espacial dos edifícios escolares do 1.º 

CEB e da educação pré-escolar e a sua tipologia sofre poucas alterações. O resultado é a 

manutenção de um parque escolar disperso e o aumento pouco expressivo do número 

de alunos em mobilidade. Por ser onde a rede escolar tende a apresentar piores 

condições físicas de funcionamento, é nos setores mais rurais e periféricos que os efeitos 

deste tipo de solução de reordenamento podem ser mais sentidos. 

Como consequência desta heterogeneidade de lógicas municipais adotadas, resultado da 

convergência dos múltiplos fenómenos com potencial para influenciar a decisão política, 

deparamo-nos hoje com uma grande diversidade de situações. Como se demonstrou, 

encontramos municípios com o parque escolar do 1.º CEB e da educação pré-escolar 

totalmente modernizado, municípios onde os novos equipamentos convivem com as 

antiquadas escolas primárias e municípios em que pouco ou nada se alterou, em que as 

únicas mudanças decorrem do encerramento de estabelecimentos do 1.º CEB e da 

educação pré-escolar decretado pela tutela, em consequência da diminuição da 

frequência escolar, e de eventuais intervenções de requalificação e reconversão. Então, 

apesar do significativo esforço feito, mantiveram-se, ainda assim, um grande número de 

edifícios pouco atraentes e funcionais, muitos deles com menos de quatro salas e com 

um baixo número de alunos por ano de escolaridade e, por isso, incapazes de assegurar 

uma sala e um professor por ano de escolaridade. 

Apesar dos diferentes níveis de aceitação das orientações nacionais e dos desvios em 

relação aos objetivos inicialmente estabelecidos, parece pacífico aceitar que, suportado 

na carta educativa, que funcionou como o instrumento legitimador e acelerador da 

modernização do parque escolar público português, Portugal deu um passo decisivo para 

eliminar as desigualdades territoriais e socioeconómicas no acesso a uma educação 

pública de qualidade e apresenta hoje um parque escolar, do 1.º CEB e da educação pré-
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escolar, mais compatível com as dinâmicas sociais e com o pensamento educativo atuais. 

Como seus elementos mais marcantes sobressaem o encerramento de milhares de 

estabelecimentos do 1.º CEB e a proliferação dos centros escolares. 

 

3.1.5. Questão de investigação 5 

A quinta e última questão procurava compreender, através da perceção dos atores 

políticos educativos locais, as eventuais vantagens e desvantagens inerentes ao processo 

de transferência de competências e atribuições do poder central para o local, em curso, 

no domínio do planeamento da rede escolar. 

Ainda que os resultados apresentados no artigo científico V, assim como todos os outros 

obtidos no âmbito da presente investigação, nos recomendem cuidado no momento de 

os generalizar, parece-nos razoável sugerir que a grande maioria dos responsáveis locais 

pelas políticas educativas é favorável à descentralização administrativa no domínio da 

definição, gestão e manutenção do parque escolar público. No quadro de um 

planeamento estratégico de recursos educativos, reconhecem que a aproximação da 

administração à população se traduz em benefícios evidentes, na medida em que é uma 

oportunidade para garantir as condições essenciais à criação das dinâmicas necessárias 

à promoção de um desenvolvimento territorial integrado e à melhoria do bem-estar 

individual e coletivo. No caso concreto deste estudo comparativo será valido intuir que a 

explicação para este facto reside no entendimento de que são os atores locais quem 

melhor conhece os problemas e as carências reais de cada comunidade. 

Do tratamento da informação recolhida destacou-se, com principal impacto positivo, do 

reforço da autonomia local, os significativos ganhos de eficiência e eficácia na gestão dos 

recursos humanos, materiais e financeiros indispensáveis à logística que o planeamento 

e a concretização do parque escolar público exigem, traduzidos no aumento da rapidez 

e qualidade de resposta, na garantia de soluções mais adequadas e capazes e na redução 

da despesa pública, essencial num momento em que os meios são cada vez mais escassos 

e as necessidades coletivas cada vez maiores. 
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Da análise dos dados disponíveis, e, em grande medida, relacionado com a maior 

eficiência e eficácia no uso de recursos, sobressaiu, também, que a dimensão de 

proximidade permite a construção e implementação de respostas educativas 

verdadeiramente territorializadas, ajustadas à multiplicidade de contextos físicos, 

demográficos, socioeconómicos, culturais, educacionais, políticos e económicos que 

caracterizam o território nacional. 

Por fim, da observação das evidências reunidas ficou, ainda, a ideia clara que pensar o 

planeamento da rede escolar a partir do local pode ser um passo decisivo para a 

eliminação progressiva das desigualdades territoriais e socioeconómicas no acesso a 

espaços educativos de dimensão e recursos propiciadores do sucesso educativo. 

Não obstante a concordância generalizada com a transferência de competências e 

atribuições do poder central para o local no domínio da planificação e organização de 

recursos educativos, os resultados obtidos no âmbito da presente investigação (cf. artigo 

científico V) tornaram, também, possível inferir, como já referimos, a existência de um 

descontentamento unânime em relação à forma como todo o processo inerente ao 

reforço da autonomia local neste domínio está a ser conduzido pelo estado central. 

Reiterando a necessidade de prudência no momento de extrapolar conclusões, somos 

levados a acreditar que no caso concreto deste estudo comparativo há três ordens de 

razões que concorrem para o desagrado descrito. 

A primeira é a insuficiência das verbas disponibilizadas para os novos encargos a assumir 

a nível local. Como principais preocupações destacaram-se o aumento dos gastos com a 

organização da rede de transportes escolares, que, na sequência da reconfiguração da 

rede escolar empreendida, sofreram, em muito casos, um acréscimo expressivo, e, 

particularmente, o aumento das despesas com a construção, apetrechamento e 

manutenção dos edifícios escolares, que, no quadro do reforço da autonomia local, 

ampliaram significativamente. Recordemos que até aqui os municípios eram 

responsáveis apenas pelos edifícios escolares afetos à educação pré-escolar e ao 1.º CEB, 

que constituíam a rede escolar municipal, e que agora assumem, também, a 
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responsabilidade do 2.º e 3.º CEB e do ensino secundário, mais exigentes em termos de 

meios materiais, humanos e financeiros (cf. artigo científico IV). Este aspeto distinguiu-

se, claramente, como o maior obstáculo à adesão voluntária dos municípios à 

descentralização. 

A segunda é o desencontro entre as competências e atribuições transferidas e as 

necessidades, ambições e capacidades do poder local. A informação recolhida 

demonstrou que na sua base está o entendimento de que a oportunidade de colocar ao 

serviço da comunidade educativa a inteligência dos municípios, criada pela 

descentralização administrativa, não está a ser devidamente aproveitada, na medida em 

que não foram delegadas questões com impacto efetivo na qualidade da educação 

pública, mas apenas meros atos administrativos e burocráticos. Como principais 

reivindicações salientaram-se a possibilidade de manter em funcionamento escolas cujo 

encerramento é decretado centralmente, a contratação de professores, a constituição 

de turmas e a maior participação nas dimensões pedagógicas e curriculares. Consideram, 

assim, que a oportunidade de beneficiar da capacidade dos municípios olharem para o 

planeamento e desenvolvimento da educação numa perspetiva estratégica, com a 

importância e relevância que ela tem para o desenvolvimento integrado dos territórios, 

está a ser perdida, transformando-os em serviços de manutenção local ou tarefeiros, com 

real poder de execução, mas sem poder de decisão, planeamento e programação. 

Finalmente, a terceira é o facto da transferência de competências e atribuições em curso 

ser indiferente às evidentes diferenças territoriais que caracterizam o nosso país. Muito 

embora reconheçam, como vimos, que a descentralização administrativa constitui uma 

oportunidade para a construção e implementação de respostas educativas 

verdadeiramente territorializadas, entendem não estar a ser previstos os mecanismos 

necessários para dotar os municípios de ferramentas que os habilitem a encontrar as 

soluções mais adequadas às especificidades dos seus territórios. 

Em comum entre si, todos estes aspetos negativos têm a ideia de que tudo isto é uma 

forma indireta de continuar a exercer controlo sobre o poder local. Na sua perspetiva são 
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criadas um conjunto de exigências e oportunidades para as quais os municípios não 

encontram possibilidade de resposta correta, justa e de acordo com a heterogeneidade 

territorial. 

Um último comentário destaca o facto dos resultados obtidos no âmbito da presente 

investigação demonstrarem uma evolução no sentido do reforço da autonomia 

concedida (ou consentida) na construção da proposta de reorganização da rede escolar 

entre os dois momentos de planeamento do parque escolar público português deste 

século44. A constatação da maior autonomia da ação municipal, no processo de tomada 

de decisão, relativo à rede de infraestruturas escolares, na carta educativa de segunda 

geração, confirma as conclusões a que chegámos no trabalho anterior (cf. artigo científico 

IV). Somos, por essa razão, impelidos a acreditar que existiu, por parte do ME, uma maior 

flexibilidade na avaliação da aplicação das regras impostas centralmente, na solução de 

reordenamento do parque escolar apresentada na segunda fase, e que esta evolução 

criou as condições para a emergência de uma nova lógica municipal de ação, mais 

preocupada com a defesa dos interesses locais do que com o cumprimento do referencial 

comum estabelecido nos normativos legais aplicáveis. 

 

3.2. Implicações e conclusão 

Admitindo a validade das conclusões obtidas no âmbito da presente investigação e o seu 

contributo para a construção de conhecimento que ajude a perspetivar a planificação e 

organização de equipamentos e recursos educativos em Portugal, é, agora, fundamental 

que a partir delas de desenvolva uma reflexão crítica sobre a necessidade de 

reequacionar as responsabilidades, os mecanismos e os objetivos que têm suportado o 

planeamento da rede escolar em Portugal e sobre quais poderão ser os seus paradigmas 

no futuro. 

 
44 Referimo-nos ao período anterior à aplicação do guião para a elaboração da carta educativa, na medida em que, 
embora algumas entrevistas tenham sido realizadas após a sua publicação, em 2021, estas aconteceram num momento 
em que ainda não eram conhecidas as suas reais implicações. 
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Das respostas encontradas e das reflexões que fomos construindo ao longo deste 

percurso, saiu sedimentado um conjunto de recomendações que, em nosso entender, as 

políticas públicas portuguesas no âmbito do planeamento estratégico da rede escolar a 

partir do local deveriam considerar. 

A primeira aponta para a necessidade da descentralização administrativa no âmbito do 

planeamento da rede escolar prever o desenvolvimento de mecanismos eficazes de 

avaliação e acompanhamento do exercício das competências que garantam a adequação 

dos pressupostos técnicos de carácter geral à heterogeneidade de contextos locais. O 

presente estudo demonstrou que a capacidade de adequação dos critérios de 

planeamento da rede escolar definidos centralmente à diversidade de situações 

existente é incontornável para a construção de respostas educativas verdadeiramente 

territorializadas, mais próximas das necessidades de desenvolvimento pessoal e social 

das pessoas, mas, também, para a eliminação das assimetrias regionais e locais no acesso 

a espaços de educação e ensino de dimensão e recursos propiciadores do 

desenvolvimento e sucesso educativo de todas as crianças e jovens. 

A segunda remete para a premência de um maior reconhecimento do contributo 

importante e insubstituível das autarquias num planeamento estratégico de 

equipamentos e recursos educativos que permita as dinâmicas educativas locais 

necessárias, ampliando o papel dos atores locais na promoção do desenvolvimento 

territorial integrado e na melhoria do bem-estar individual e coletivo. Embora seja 

inegável a difusão do discurso da descentralização da educação pelo poder central e a 

mudança de protagonista no planeamento da rede escolar, que passou de uma 

governação feita pelo estado central, distante da realidade local, a uma gestão 

municipal45, mais próxima do contexto local, os resultados obtidos no âmbito do presente 

trabalho apontam para a persistência de um forte controlo estatal que coloca as 

autarquias numa posição de dependência e subordinação em relação à administração 

 
45 Ainda que, atendendo ao espírito e à letra, da legislação mais recente, as competências e responsabilidades locais 
devam ser obrigatoriamente articuladas com as instâncias intermunicipais e regionais. 
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central. A realidade descrita configura um entrave a que os municípios coloquem ao 

serviço das suas comunidades as suas competências e visão estratégica e determina que 

continuem afastados das decisões com impacto nas mudanças desejáveis. 

A terceira alerta para a urgência do planeamento da rede escolar repensar os modelos e 

as práticas em uso para a construção das respostas educativas locais em função das 

tendências evolutivas da população escolar. Hoje, em consequência da queda abrupta da 

natalidade, assistimos a uma forte redução do número de crianças e alunos, que, se numa 

primeira fase se refletiu de forma mais evidente no 1.º CEB e na educação pré-escolar, 

neste momento começa a afetar de forma muito expressiva o 2.º e 3.º CEB e o ensino 

secundário. Perante esta realidade que se vem construindo, e não excluindo a 

necessidade de um investimento contínuo na melhoria da qualidade dos espaços 

educativos de todos os níveis de educação e ensino, emerge, então, um entendimento 

que remete para a necessidade de redirecionar o foco da reorganização do parque 

escolar para o 2.º e 3.º CEB e para o ensino secundário. As conclusões a que chegámos 

nesta investigação sugerem que nesta nova perspetiva coexistem duas dimensões 

principais que deverão orientar as ações a empreender: por um lado, a requalificação dos 

edifícios escolares, que tem ficado em segundo plano nas intervenções realizadas, 

particularmente no caso do 2.º e 3.º CEB, uma vez que os alguns dos estabelecimentos 

afetos ao ensino secundário foram alvo de uma requalificação abrangente realizada no 

âmbito da Parque Escolar; por outro lado, a reorganização da rede de infraestruturas 

escolares, para combater o seu esvaziamento ou mesmo evitar o seu encerramento. Esta 

última dimensão poderá ter, naturalmente, implicações nos restantes níveis de educação 

e ensino, na medida em que, como os resultados obtidos no âmbito do presente estudo 

mostraram, a solução de integrar o 1.º CEB, e mesmo a educação pré-escolar, nestes 

equipamentos é cada vez mais frequente. Sendo certo que é um tema pouco pacífico e 

que enfrenta sempre grandes resistências, quer por parte do poder local, quer por parte 

da comunidade educativa, não será excessivo afirmar que poderemos estar na iminência 

de começar a equacionar o encerramento de estabelecimentos do 2.º e 3.º CEB e do 
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ensino secundário que se apresentem como redundantes, a que acrescem as dificuldades 

decorrentes da disponibilidade e da mobilidade dos docentes. 

A quarta e última chama a atenção para a importância de reequacionar o modelo 

territorial que tem orientado o processo de tomada de decisão no domínio do 

planeamento da rede escolar. A planificação e organização de recursos educativos 

encontra-se assente no paradigma municipal, ancorado na figura do PDM, que assume 

um papel preponderante no desenvolvimento territorial integrado dos municípios. Em 

consequência, os seus desígnios e o seu âmbito de intervenção têm como limite as 

fronteiras administrativas dos municípios. Hoje, a diminuição da natalidade e os seus 

efeitos na população escolar, que já descrevemos, e a escassez de meios materiais, 

humanos e financeiros, que apela a uma grande cautela e ponderação nas decisões a 

tomar, invocam uma nova forma de planear o parque escolar, que ultrapasse a barreira 

imposta pelos limites administrativos de cada território e promova a cooperação 

intermunicipal, como forma de satisfazer os interesses individuais e coletivos e, em 

simultâneo, procurar ganhos de eficiência e eficácia na gestão de recursos. Com a certeza 

de que a defesa deste novo modelo territorial encontrará grandes obstáculos por parte 

do poder local, muito preocupado em garantir nos seus territórios a existência de todos 

os equipamentos e infraestruturas essenciais à satisfação das necessidades dos seus 

cidadãos, é certo que a defesa do paradigma intermunicipal depende da participação 

ativa das CIM’s. 

Naturalmente que uma investigação com estas características merece ser aprofundada 

em trabalhos futuros, que não só desenvolvam dimensões que este estudo não 

conseguiu abranger, bem como explorem novas áreas de trabalho que complementem a 

investigação realizada. 

Considerando os resultados a que chegámos no âmbito do presente trabalho e as 

reflexões que os mesmos motivaram, distinguimos, de forma direta e sistematizada, três 

interpelações que nos parecem reunir inegável valor heurístico: 
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i. Quais os mecanismos que podem ser acionados para reduzir as desigualdades 

territoriais e socioeconómicas no acesso a espaços educativos de dimensão e recursos 

propiciadores do sucesso educativo e evitar a existência de uma educação a diferentes 

velocidades dentro dos territórios e entre territórios? 

ii. Que associação poderá existir entre as características dos espaços e dos 

equipamentos escolares e o tipo e a qualidade das aprendizagens que neles se podem 

desenvolver? 

iii. Até que ponto as estratégias centrais e locais podem ser conciliadas para aproximar 

o processo político de descentralização administrativa em curso das exigências, 

aspirações e competências do poder local? 

Estas propostas de trabalho poderão contribuir, de forma decisiva, para aumentar o 

conhecimento no domínio da planificação e organização de recursos educativos, ampliar 

as análises passíveis de se realizar e enriquecer o debate científico, político e comunitário, 

necessário pela complexidade inerente ao processo de planeamento de rede escolar. 

Apesar dos constrangimentos descritos e do longo caminho a percorrer, parece pacífico 

aceitar que, com os dois momentos de ordenamento do parque escolar público 

português deste século, consubstanciados na carta educativa e ancorados em rigorosos 

critérios de desenvolvimento, Portugal entrou num novo ciclo evolutivo da educação e 

deu um passo da maior importância para consolidar as políticas públicas de planeamento 

da rede escolar e o papel dos municípios na sua implementação. 

Estes processos constituem-se, também, como uma oportunidade para reforçar a 

participação da comunidade nas decisões mais importantes respeitantes à educação, 

parecendo-nos, no entanto, que a intervenção dos parceiros e da sociedade civil, na 

grande maioria das vezes, continua circunscrita a uma defesa de interesses imediatos e 

particulares. 

Pensando que a formação holística das crianças, adolescentes e jovens apela a uma 

colaboração virtuosa entre a escola e os contextos territoriais, estudar o planeamento da 
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rede escolar, numa interação com o potencial educativo da sociedade, é um desafio 

incontornável para a consolidação de ambientes educativos fluidos, interconectivos e 

desafiantes, capazes de envolver todos por mais tempo e com maiores probabilidades de 

sucesso. 
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Anexos 

 

Anexo 1. Roteiro da entrevista 

 
Responsabilidades e competências dos municípios na área da educação 

 
1) Na sua perspetiva, qual é o papel que os municípios desempenham hoje em matéria 

de educação e como tem evoluído? 

2) Considerando a progressiva transferência de responsabilidades e competências do 

estado para as autarquias, de que modo o município se organizou para assegurar o 

cumprimento das funções atribuídas? 

 
Descentralização de responsabilidades e competências no âmbito do planeamento da 

rede escolar 

 
3) Como descreveria o processo de transferência de responsabilidades e competências 

da administração central para a local no planeamento da rede escolar? 

4) Partindo da sua experiência, especifique, por favor, com recurso a exemplos concretos, 

em que domínios sente que têm maior autonomia e em que domínios sente que são mais 

condicionados no processo de tomada de decisão? 

 
Opções dos municípios aquando da elaboração das cartas educativas 

 
5) Além dos legalmente estabelecidos, foram definidos objetivos locais específicos a 

atingir com a realização da carta educativa? Em caso afirmativo, especifique, por favor, 

alguns exemplos, usando casos concretos. 
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6) Quais foram, em sua opinião, as lógicas que prevaleceram na elaboração da carta 

educativa: as finalidades, regras e estratégias impostas centralmente ou os interesses 

políticos e sociais locais? 

7) Em seu entendimento, a comunidade foi realmente envolvida na construção da 

proposta de reorganização da rede escolar e que agentes educativos participaram mais 

ativamente? 

8) Aquando da implementação da proposta de reorganização da rede escolar existiram 

financiamentos locais significativos além dos comunitários/nacionais e a que se 

destinaram? 

 
Avaliação das opções seguidas e dos resultados alcançados 

 
9) Como classificaria o grau de cumprimento das propostas de reorganização da rede 

escolar: elevado, médio ou baixo? Indique, por favor, com recurso a exemplos concretos, 

algumas das razões que justificam a opção seguida. 

10) Na sua opinião, os resultados previstos foram alcançados totalmente, em grande 

parte, muito pouco ou nada? Diga-nos, por favor, alguns exemplos concretos de objetivos 

concretizados e/ou não concretizados. 

11) Face às opções seguidas e aos resultados alcançados, faria alguma alteração na 

estratégia seguida? Em caso afirmativo, descreva, por favor, através de exemplos 

concretos, uma ou mais mudanças que introduziria. 

12) Diria que, em consequência das alterações mais recentes de organização da rede 

escolar e dos espaços escolares, se tem registado uma melhoria das diferentes 

dimensões dos processos e resultados educativos (e.g. envolvimento dos alunos e da 

comunidade e sucesso escolar)? Exemplifique, por favor, através de casos concretos, 

algumas das transformações observadas. 
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Opções dos municípios para a revisão das cartas educativas 

 
13) Quais foram, na sua perceção, as principais razões que motivaram a revisão da carta 

educativa? 

14) Em seu entender, que ideias orientaram a revisão da carta educativa? 

15) No seu ponto de vista, quais são as expectativas reais de concretização das propostas 

de reorganização da rede escolar apresentadas na revisão da carta educativa? 

16) Consegue dizer-nos como planeiam suportar os custos associados às propostas de 

reorganização da rede escolar apresentadas na revisão da carta educativa? 

17) Considera que há mudanças significativas em relação ao primeiro momento de 

realização da carta educativa? Em caso afirmativo, enuncie, por favor, as principais 

diferenças, recorrendo, para o efeito, a exemplos concretos. 

18) Atendendo a que, ao contrário da carta educativa, a sua revisão não é feita em 

simultâneo por todos os municípios, dependendo das necessidades de cada um, de que 

forma avalia a autonomia neste processo? 

 
Balanço do processo de descentralização de responsabilidades e competências no 

domínio do planeamento da rede escolar 

 
19) De que maneira descreveria a evolução do entendimento do poder local em matéria 

de planeamento da rede escolar? 

20) Dê, por favor, a sua opinião geral sobre o processo de transferência de 

responsabilidades e competências do estado para as autarquias no planeamento da rede 

escolar no âmbito da elaboração das cartas educativas, ilustrando, com alguns exemplos 

concretos, o que correu bem e mal e o que melhorou e piorou. 
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